
P O R T E P A G O

D R lP R

P R T /D R lP R -2 1 7 /9 6

GCMRNO 00 ESWJO

"'!eq
PARAN,At

, A
~ .:..: PR T ID R IPR -005O I96

Diário da Justiça
N ° 4 9 6 2 A N O X L II C U R IT IB A , Q U A R T A -F E IR A , 2 0 D E A G O S T O D E 1 9 9 7 E D iÇ Ã O D E H O J E - 2 5 6 P Á G .

S U M Á R IO

P O D E R J U D IC IÁ R IO E S T A D U A L I. . . . A T _ O _ S _ D _ A _ P _ R E _ S _ ID _ E _ " N _ C _ I_ A I
T R IB U N A L D E J U S T iÇ A

A T O S D A P R E S ID ~ N C IA f ! .1

D E P A R T A M E N T O A D M IN IS T R A T IV O .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

O E P A R T A M E N T O E C O N O M IC O E F IN A N C E IR O 9 :4
D E P A R T A M E N T O D E O B R A S .

D E P A R T A M E N T O D E P A T R IM O N IO ~

S E C R E T A R IA .

C Ã M A R A S C IV E IS 0 6

C Ã M A R A S C R IM IN A IS . .1 3

S E Ç Ã O D E P R E P A R O .

S E Ç Ã O D E D IS T R IB U iÇ Ã O ..• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

C O R R E G E D O R IA D A J U S T iÇ A 1 4

C O N S E L H O D A M A G IS T R A T U R A .1 1
E S C O L A D A M A G IS T R A T U R A .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

C O M IS S Ã O IN T . C O N C . P R O M O Ç O E S .

S IS T E M A S D E J U IZ A D O S E S P E C IA IS C IV E IS E C R IM IN A IS .

T R IB U N A L D E A L Ç A D A

A T O S I)A P R E S ID ~ N C IA ~

S E C R E T A R IA .

D E P A R T A M E N T O A D M IN IS T R A T IV O .. . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

D E P A R T A M E N T O E C O N O M IC O E F IN A N C E IR O .

P R O C E S S O C IV E L . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . : 2 9

P R O C E S S O C R IM E .• . • . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

S E R V iÇ O D E P R E P A R O .. . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

S E Ç Ã O D E D IS T R IB U iÇ Ã O .. . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

D IV IS Ã O D E R E G IS T R O S E IN F O R M A Ç O E s . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . • . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

C O M IS S Ã O IN T E R N A D E C O N C U R S O S E P R O M o ç O E S .. • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

C O M A R C A D A C A P IT A L

C IV E L . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 6

C R IM E • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . • • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . H \)

J U IZ A D O S E S P E C IA IS - T U R M A S R E C U R S A IS .

C O M A R C A D O IN T E R IO R

C IV E L . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 0

C R IM E .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ '! !1 .
J U IZ A D O S E S P E C IA IS - T U R M A S R E C U R S A IS .

M IN lS ltR IO P ú B L IC O D O E S T A D O D O P A R A N Á

C O N S E L H O S U P E R IO R D O M IN IS T É R IO P Ú B L IC O J.~.
C O R R E G E D O R IA G E R A L D O M IN IS T É R IO P Ú B L IC O .

E D IT A IS J U D IC IA IS

P O R T A R IA N I 1518

O PRES ID ENTE DO TR IBUNAL DE JU ST IÇA DO

ESTADO DO PARANÁ , EM EXERC lcIO , no uso das

a tribu ições que lhe silo con fe rid as po r le i e tendo

em v ista o con tido no p ro toco lado sob n°

53476J97 , reso lve

CONCEDER

ao D ou to r MÁR Io "ELTON JORGE , Ju iz de D ire ito Substitu to da

16& Seç ilo Jud ic iá ria , com sede na C om arca de C u ritib a , fé ri~

re la tiv as ao 2° período de 1997 , a partir d e 1 ° de agosto do ano em
cu rso .

C u ritib a , 1 4 d e a g o

L,lLt..l
DARCY NASSER

P resi,d en te ,
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O PRES ID ENTE DO TR IBUNAL DE ruST IÇA DO

ESTADO DO PARANÁ , EM EXERC íC IO , no uso das

a tribu ições que lhe são con fe rid as po r le i e tendo

em v ista o con tido no p ro toco lado sob n°

53476 /97 reso lve

IN TERROM PER

AV ISO AO PÚBL ICO
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A partir d esta da ta , o D iá rio O fic ia l, D iá rio da Ju stiça , C om erc io e In -

dú stria e A to s do M un ic ip io , p assa a te r w na linha d ire ta com seus u suário s .

A través do te le fone 352 .2477 , o in te ressado ouv irá w na m ensagem gra-

vada que o in fo rm ará das opções . Em segu ida o m esm o deverá d isca r o núm cro 4

de seu te le fone para se r a tend ido quando poderá faze r sua rec lam ação ou sugestão

à func ionária E lizabe th EU .

N o caso de in fonnações sob re m até ria s pub licadas o ram al a se r ac iona-

do é o de n° , 5 .

E ste é m ais w n serv iço que v isa m elho ra r o s se rv iço s do D iá rio O fic ia l a

seu púb lico em gera l.
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por necessidade do serviço e a partir de 02 de agosto do ano em
curso, as férias alusivas ao 2° período de 1997, concedidas ao
Doutor MÁRIO HELTON JORGE, Juiz de Direito Substituto da 16'
Seção Judiciária da Comarca de Curitiba, assegurando-lhe o direito
de usufruir os vinte e nove (29) dias restantes em época oportuna.

Curitiba, 14 de agorlo de 1997.

l' ~~
(LU.L/ .-

DARCY lASSER DE ELO
Pn:.id'i"le, em exercfclo

direito de usufruir os vinte e nove (29) dias restantes em época
oportuna.

."
CUritl{~l~:~goro de 1997.

DARCYNASSER ELO

Presidente. exercicio

PORTARIA NO 1521

PORTARIA NO 1520
O PltESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. EM EXERCíCIO. no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, resolve
"ad rererend4Jm" do egrégio órgãO Especial

O PRESID~ DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. EM EXERCíCIO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo
em vista o contido no protocolado sob n°
59498197, resolve

INTERROMPER
INTERROMPER

por necessidade do serviço e a partir de oS de julho do ano em
curso, as férias alusivas ao 2" período de 1997, do C.:sembargador
OTO LUIZ SPONHOLZ, membro deste Tribunal, assegurando-Ihe o

por necessidade do serviço e a partir de 16 de julho do ano em
curso, as férias alusivas 80 2° período de 1997, do Doutor WALTER
L1GEIRI JUNIOR, Juiz de Direito da Comarca de Pirai do Sul,
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assegúrando-Ihe o direito de usufriJirõs'dezcsscis(16) dias restantes
em época oportuna.
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PORTARIA'" 1524

Curitiba, 14 de a,to de

llÜ).~
D AR C Y A S S £RD E LO

Pmii~e, em ício

1997,
O PRESIDENTE0 0 . TRlBlF.IIAlDE JUSTIÇA 0 0
ESTADO0 0 PARANÁ,EM EXERCíCIO.no uso da.~
atribuições que lhe sAo conferidas por lei e tendo
em vista o contido no protocolado sob n°
56S34197, resolve

I'ORTAIlIA'" 1522

O PRESIDENTE0 0 TRIBUNALDE JUSTIÇA 0 0

ESTAOO00 PARANÁ,EM EXERclclo. no USOdas
atribuições que lhe:silo conferidas por lei. resolve

INTERROMPER

por necessidade do serviço e a partir de 03 de julho do ano em
curso as férias alusivas ao 2" período de 1997, dos Juizes de
Direito abaixo relacionados. assegunmdo-lhes o direito de usufruir
os vinte e nove (29) dias restantes em época oportuna.

N..-'Ctm

WlLLIANARTHURPUSSI
Juiz de Direito da Vara Clvel da Comarca da Cianorte
RAIILLUIZGtlTMANN -
Juiz de Direito da I" Vara Clvel da Comarca de SIo José dos Pinhais
GISI:LELARARlIII:IRO
Juiza de Direito da Comarca de Catanduvas .

to de 1997.

I'ORTAIlIA'" 1523

. O PRESIDENTEJ)(). TRIBUNALDE JUSTIÇA 00
ESTAOO00 PARANÁ,EM EXERClcIO.no USOda~
atribuições que lhe:sAo conferidas por lei e tendo
em vista o contido no protocolado sob n°
5Pf787I97, resolve:

M AN D AR CO N TAR

em favor do Doutor ALBERTO JUNIOR VELOSO. Juiz de Direito
Substituto da 18" SeçIo Judiciária, com sede na Comarca de
Londrina, para efe:itos de aposentadoria, disponibilidade e
adicionais qOinqOenais, o tempo de um (OI) ano e dezenove (19)
dias, correspondente ao pCriodo compreendido entre 06.08.91 e
24.08.92, em que: exerceu atividades advocatícias, descontado o
tempo paralelo, nos termos do Decreto-Lei n° 2019/83.

M AN D AR CO N TAR

em favor do Doutor MILTONCARLOSCENOVlCZ,Juiz de Direilo da
I" Vara de Famllia, e Anexos da Comarca de Ponta Grossa, para
lodos os efeitos legais, o tempo de cento e sessenta (160) dia~,
com:spondente ao dobro dos oitenta (80) dias deixados de usufruir
da licença especial concedida pela Ponaria nO 2461/94-11 é

interrompida pela de nO228/95. de acordo com o artigo 248. da lei
nO6174170,

."1
Curitiba, 14 de agosto de 1997.

! ' '

ltt L.C
DARCVjNASSERD .IELO
Presi«,Jente,em ercício

POBT.ABIA N," 1525

O VICE.PRESIDENTE00 TRIBUNALDE JU S lle \
00 ESTAOO00 PARANÁ.no exercicioda l'rcSld.;nc,.•.
usandodas atribuiÇÕC5que lhe são conferidasp o r le i "

tendo em vista o contido no prolocolado sob nU 5..l2%.,7

resolve

LOTAR

MARIACRISTINACOIMBRASERUR.TécnicoJodiciarioDI. do 'lllad", .I,'
Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça. na ID Vara da Intãncia c da Jll\cnlll,k
daCapital.ticando.emconseqüência,revogadasua lotaçãoanlerior.

" Curitiba. ~ Il dp. ng;;t(\ de 1997.

lU_lt~/.
DARC\' NASSER MELO

Presigente em "en:icio

PORTARIA NO 1526

o . P R E S ID E N TE IX ) rR II lU N .\L D E J lIS T I< ;,\ IX I

ESTAOO00 I 'A R A N Á EM EX ER nnO . n" li"" , I ."
atribuições que lhe soio ••..llnl\'ridas Jllw lei ,,' h:orlu ,'111 \ 1,1,1 11

contido no protocolado soh n " ;:\.J50iQ7 rc..'soh"c

A 11T O R I Z ..\ R

" alaslam<.'Il'"de E\'II.,\SIO BERNARDt:SIH ROO!,\ d" C,crCIC'"d•• carg" ,:,
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DARCY NASSER E ~IELO

P re~den te em exercido
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aliciai de Justiça. do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de Foz do Iguaçu. sem MARCO AURÉLIO DA ROCHA GUIMARÃES, Comissário de Vigilância da

vencimemos. ate o ténmno do mandato de Vereador da atual legislatura do Municipio da Jnmncia e da Juventude 04, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Capital, para

sede da Comarca de Foz do Iguaçu, de acordo com o artigo UI. "caput" e seu * 2°. da exercer. em substituição. a partir de OI de agosto de 1997, O cargo em comissão de

Lei n" 6174170. Secretário de Desembargador, simbolo DAS-4, durante as férias do titular

MAURICIO KUEHNE, atribuindo-se-Ihe a gratificação correspondente.,.

Curitib~ tÜ :L~ lJ~ " 'de 1997.

DARCY NASSER O MELO

Presidlnte em exer ício

PORTARIA N.' 1527
O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

DO ESTADO DO PARANÁ, no exerciclO da

Presidência., usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei e tendo em vista o contido no

protocolado sob nO 61879/97, resolve

DESIGNAR

~EPARIAMENTO ECONÔMICO E F1NANCEIR~

DEPARTAMENTO ECONÔMICO E FINANCEffiO

RELAÇÃO N" 035J97

Protocolo o. 39.874/96 - Requisitante: luízo de Direito da Vara Cível da Comarca de

Ortigueira. Rrquisitlldo: Presidente do Tnbunal de Justiça. Rd"erência: Autos de

EXECUÇÃO DE SETENÇA n° 18192. lot ••.•••• d •• : ALDO DE OLrVEIRA MATIOS. adv.

Dr. Victorio A. Süva e o MUNICÍPIO DE ORTIGUEIRA, adv. Or. Representante legal o Sr.

Prefeito Municipal. Despacho I - Defiro o presente precatório requisitório (protocolo nO

39.874196), em que é interessado ALDO DE OLIVEIRA MArraS, pelo valor de R$ 221,81

(duzentos e vinte e sete reais e oitenta e um centavos). confonne cálculo datado de 28 de

novembro de 1995, porquanto devidamente instruido. fi ~Determino a atualização monetária

na fonna do art. 100, ~ 1°, da Constituição Federal. m • Cientifique-se o Doutor Juiz

requisitante. IV - Publique-se. V - Intimem-se. Cwltiba, 21 de julho de 1991. Presidente em
nerdcio.

DESIG:\AR

O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA

DO ESTADO DO PARANÁ. no exercicio da

Presidência. usando da< atribuições que lhe são

conferidas por lei e tendo em vista o contido no

protocolado sob n' 59968/97, resolve

Protocolo nO 38.283197. - Requisitante: luízo de Direito da la. Vara da Fazenda Pública.

Rrqnuitado: Presidente do Tribunal de lustiça. - Rárrhcia: Autos de AçAo Ordinária nO

28.3I7m. - lo ••••••• d •• : ANTONIO FRANCISCO BONATO E SIM, adv. Ora. Maria

Lizane Machado Brum e o MUNICÍPIO DE CURlTIBA, adv. Or. Ojalma A, Muller Garcia.

Despacho: 1- Defiro o presente precatório requisitório ( protocolo nO38.283/91), em que são

interessados ANTONIO FRANCISCO BONATO E SUA MULHER. pelo valor de R$

5.062,17 (cinco mil. sessenta e dois reais e setenta e sete centavos), confunne cálculo datado de

09 de julho de 1996, porquanto devidamente instruído. D -Determino a atualização monetãria

na fonna do artigo 100, ~ 1°, da Constituiçio Federal. m • Cientifique-se o Doutor luiz

requisitante. IV • Publique-se. V - lntirnenHe. Cwltiba, 21 de julho de 1997. Prftidente, em
eUTdcio.

Protocolo nO S3.30919'7. - Requisitante: Desembargador Jesus Sanio. Requbitado:

Preoidall. do Tribunal d. Justiça. Ref ••••• da: Auto. de Execuçlo n. ltS39-3/0S.-

In ••••• _: MARIA LUCIA REGNIER GUIMARÃEs E OUTROS. adv. Or. Rnmeu FeI;pe

BaceIIar Ftlho. o ESTADO DO PARANÁ, adv. Or. Luiz Carlos Caldas. Dap •• bn: I - Defiro

o presente prt:Cll.tório requisitório ( protocolo nO 53.309197). em que do interessados MARIA

LUCIA REGNIER GUIMARÃEs E OUTROS, pelo valor d. RS 946.379,31 (novecemo ••

quarenta e seis mil. trezentos e setenta e nove reais e trinta e um centavos). confonne cálculo

datado de 28 de fevereiro de 1997, porquanto devidamente instruido. U -Detmnino a

atualizaçio monetária tia forma do artigo 100. * 1°. da Constituição Federal. m - Cientifique-se

o Doutor Juiz requi!>iwrte. IV - Publique-se. V - lntimem-se. Curitiba, 15 de julho de 1997.
Presidente.

Protocolo 0° 51.9&tI97 - Reqa.ilitaDte: luizo de Direito da 4a. Vara da Fazenda Pública.

Reqaisitado: Presidente- do Tnbunal de lumça. Ráerbda: Autos de Açio Ordinãria de

Rovislo d. Pensio n. t6.240192. lo ••••••• d •• : MARIA DA CONCEIÇÃO Sn.VA adv. Or.

Pwlo Con.1fuU • n INSTITUTO DE PREVIDfu<CIA DO ESTADO - lPE, adv. Or. Irineu

Toninello. Detpacho: 1. Defiro o presente precatório requisitório (protocolo n. 52.981197). em

que é interessada MARIA DA CONCEIÇÃO Sn.VA, pelo valor d. 2.736,63 (doi. mil,

setecentos e trinta e seis reais e sessenta e três centavos ), conforme cálculo datado de 20 de

maio de 1997. porquanto devidamente instruído. 11 - Determino a atualizaçao monetária na

forma do art. 100, 9 1°, da Constituição Federal. m - Cientifique-se o Doutor luiz requisitante.

V • Publique-se. Vl - lntimem-se. Curitiba. 15 de julho de 1997. Presidente.

Protoc:olo nl 52.953197 - Rrquisitaute: Juízo de Direito da 4a. Vara da Fazenda Pública .

Rrquilitado: Presidente do Tribunal de Justiça. Referência: Autos Ação Ordinária de Revisão

de Pensão r{J-15.581191. lntereuados: LUCIMAR LOOS, adv. Or. Carlos Alberto Pereira e o

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO - lPE. adv. Or. Marcos Ruy F. de Macedo.

lmpacbo: [ - Defiro o presente precatório requisitório (Protocolo nO 52.953f97), em que ê

interessada LUClMAR LOOS. pelo valor de 2.204,33 (dois mil, duzentos e quatro reais e trinta

e três centavos). conforme cálculo datado de 29 de novembro de 1996. porquanto devidamente

instruido. U ~ Determino a atualização monetana na forma do art. 100. 9 10, da Constituição

Federal. m - Cientifique-se o Doutor luiz requisitante. IV • Publiquc-se. V - Inrimem-se .

Curitiba, 15 de julho de 1997. Presideote.

Protoc:olo n. 52.827/97 - RftJaisitante: luízo de Din:ito da 2a. Vara da Fazenda Pública..

Requisitado: Presidente do Tribunal de Jumça_ Rtftrêotia: Autos de Ação de Revisão de Pensão

nO423/92. latereuados: ANA CRISTINA GOMES DE LIMA, adv. Or. Carlos Alberto Pereira e

o INsnnrro DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO - IPE, adv. Or. Arnaldo Alves de Camargo

Neto. Dapacbo: I - Defiro o presente precatório requisitório (protocolo r{J-52.827197), em que é

interessada ANA CRISTINA GOMES DE LIMA, peJo valor de RS 2.785,80 (dois mil. setecentos

e oitenta e cinco reais e oitenta centavos), conforme cálculo datado de 29 de novembro de 1996,

porquanto devidamente instruido - observado O artigo 280 do Regimento lmemo do Tribunal de

lustiça, alterado pela Resolução nO08191 D.1. de 26/06197. U. Detmníno a atualização monetária

na forma do art. 100, 9 1°, da Constituição Federal. m - Cient:i:fique-se o Doutor Juiz requisitante.

IV - Publique-se. V -IntUne-se. Curitiba, 21 de julho de 1997. Presidente, em uen:íc:io.

.1.997.

àe '.997.Curitiba{ .1. .< 1 d.e B gO ?

LUU ..
DARCY NASSER D

Pres)Aente em exe

. . '" /" ':

Cuntlba. ClLt~rde
DARCY ¥SSER MELO

Presid<;hte em e ..

PORTAR tA N ' 1528

ANTONIA LAZAROTTO, servidora do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal

de Justiça. para exercer. em substituição. a partir de O I de julho de 1997. as funções de

chefe do Serviço de Protocolo Cível, da Seção de Protocolo de Primeira Instância do

Gabinete do Corregedor da Justiça, durante as férias do titular DALTON ALMEIDA

DE OLIVEIRA. atribuindo-se-Ihe a gratificação corres~ndente.

PORTARIA N.' 1529
O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA

DO ESTADO DO PARANÁ, no exercíCIO da

Presidência, usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei e tendo em vista o contido no

protocolado sob n' 59605/97. resolve

LORDIA D[ ALMEIDA FREITAS, Tecnico Judici,;rio D3 do Quadro de

Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça. para exercer. em substituição, a

pauir de I" de Julho de 1997, as funções de Chefe do Serviço de Datilogratia e

Digitação. da Seção de Digitação e Comunicação. da Divisão Administrativa,

do Gabinete do PresIdente, durante as lenas da titular MARILlA PEREIRA

DORFM U :\O . ulribuindo-se-lhe a gratificação correspondente.

DESIGNAR

Protocolo n. 32.976/97 - Requisitante: Juizo de Direito da 4a. Vara da Fazenda Pública.

Requisitado: Presidente do Tribw:tal de Justiça. Referência: Autos de Açi.o Ordinária de Revisão

de Pensão n° 17.997/93. lDterasados: ESTIlER LIMA GEVAERD, adv. Or. Benoit Scandelari

Bussmann. n tNSTITlITO DE PREVIDfu<CIA DO ESTADO - lPE, adv. Or. Marco. Ruy F. de

Macedo. Dapatbo: J ~ Defiro o presc:ote precatório requisitório (protocolo ri- 52.976/97). em que
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e interessada ESTIIER LIMA GEVAERD, pelo "alor de RS 22.094,73 (vinte e dois mil, noventa e é interessada MARIA DE LOURDES ALVES DE ALBUQUERQUE .• pelo valor de RS 4].020,15-

quatro reais e setenta e três centavos _ quantia incontroversa), conforme cálOJlo datado de 30 de (quarenta e três mil. vinte reais e setenta e cinco centavos), conforme câ1cul0 datado de 15 c..
janeiro de 1997, porquanto devidamen1e instruído. ti _Determino a atualizaçã.o monetária na janeiro de 1997, porquanto devidamente instruido. 11- Determino a atualização monetária na forma

forma do art. 100. ~ 10 , da Constituição Federal. m _ Cientifique--se o Doutor Juiz fe l1U isitantt do art. 100, ~ 1°, da Constituição Federal. m - Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante. IV-

IV _ Publique-se. V _ lntirne-sc. Curitiba, 15 de julho de J997. Presideote. Publique-se. V - lntimem-sc. Curitiba, 10 de jullho de 1997. Praideote.

CUR IT IBA , 4 a• FE IRA , 20 /08 /1997

Protocolo D . ~2.81l197 - Requisitante: Juízo de Direito da 3a, Vara da Fazenda Pública

Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça - Rr:rerioda: Auto, de Revisão de Pensão nO

10.660192. _ IDkrtsUdos: DELDAH SILVA RAMASSOTE. adv. Or. Paulo Cortellini e o

INSTmJrO DE PREVlÊNCIA DO ESTADO DO PARANÁ - IPE. adv. Dr. M""", Ruy F. de

Macedo. Despatbo: I _ Defiro o presente precatório requisitório (protocolo n tl 52.811197), em que

é interessada DELOAH SlL VA RAMASSOTE, pelo valor de RS 5.960,18 -{cinco mil, novecentos

e sessenta reais e dezoito centavos), confonne cálculo datado de 12 de dezembro de 1996,

porquanto devidamente instruído. 11 - Determino a atualização monetária na forma do art. 100,9

1°, da Constituição Federal. m - Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante; IV - Publique-se; V-

Intime-se. Curitiba, 10 de julho de 1997. Pruidente em eurdcio.

Protocolo n° 51.922/97 _ Requisitante: Juizo de Direito da Comarca da Wenceslau Braz.

RequisitAdo: Presidente do Tribunal de Justiça - Referincia: Autos de Ação de Execução de

Titulo Extrajudicial n tl 159/93. - Intnas.dos: OLGA MELO CHUEIRl, adv. Or. Messias

Rodrigues e o MUNÍCIPIO DE WENCESLAU BRAZ, adv. Or. Rachid Jorge Miguel Piloto.

DetplIebo: J • Defiro o presente pre.catôrio requisitôrio (protocolo n. 51.922197), em que é

interessada OLGA MELO CHUEIRl, pdo valor de R.S 20,063.20 -(vinte mil, sessenta e três reais e

vinte centavos), conforme c.áJculo datado de ]0 de abril de 1997, porquanto devidamente instruído

n _ Determino a atualizaçAo monetária na forma do art. 100, 9 ] 0, da Constituição Federal. lU -

Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante; IV - Publique-se; V - lntimem-se. Curitiba, 30 de junho

de 1997. Pmidente.

Protocolo nO 54.&.40196._ Reqnisitante: Juizo de Direito da Vara Cível da Comarca de União da

Vitória. - Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - Rerenncia: Autos de Ação de-

Desapropriação Indireta n tl 84/S7. Internsados: lZIDORO SEDANO RODRlGUES E SIM. ad\'

DL José Cid Campêlo e o DEP AR TAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGE~ DO PARA..'JA -

DER, adv. Or. Luiz Carlos Caldas Dnpaebo: I • Defiro o presente precatório requisitório

(prOlocolo n tl 54.840/96), em que são interessados ISIDORO SEDANO RODRlGUES E SUA

MULHER, pejo valor de RS 65.439,64 (sessenla e cinco mil, quatrocentos e trinta e nove reais e

sessenta e quatro centavos), confonne cálculo datado de 02 de maio de 1995, porquanto

devidamente instruido. n - Deterntino a atualização monetária na foona do art. 100, S l t1 • da

Constituição Federal 111_ Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante. IV - Publique-se V. Intimem-

se Curitiba. 15 de julho de 1997. Pr("1idente

I__D_E_P_A_R_TA_M _E_N_T_O _D_E_ .~_A :_T_R I_M _Ô_N_IO__ I
DEPARTAMENTO DO P\TRIMÔ'lIO

DIVISÃO DE LIClTACÔES

Protocolo n- 03.441/97 - Requisitante: Juizo de Direito da Vara Civel da Comarca de lbiporã.

Requisitado: Presidente do Tn'bunal de Justiça. - Referência: Autos de Reparação de Danos n tl

23195 .• lnterau.dos: SlRLEl ORTlZ DA SILVA E OUTRO, adv. Dr. Carlos Fabiano Goulart e

o ESTADO DO PARANÁ. adv. Or. Luiz Carlos Caldas. Desp.eho: I - Defiro o presente

precatório requisitório (protoccl0 n tl 3.441197). em que são interessados SIRLEI ORTlZ DA

SILVA E OUTRO, pelo valor de RS 8.661,93-(oito mil, seiscentos e sessenta e um reais e noventa

e três centavos), confonne cálculo datado de 27 de junho de 1997, porquanto devidamente

instruido; 11 _ Determino a atualização monetária na foona do ano 100, 9 ttl, da Constituição

Federal. m - Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante; IV - Publique-se; V - Intimem-se.

Curitiba, 09 de julho de 1997. PraideD1e.

Protocolo n- 52359/97 _ Rrqu~le: Juil.O de Direito da 4a. Vara da Fazmda Pública. Requisitado:
PresKk:mcdoTribunal de Justiça _ Re-fn&lcia: Autos de Ação Ordinaria de R&visãode Pensão nO16.844192.•

Interesndn: LEONOR KULECHESKICHANOOHA, ad". Or. Carlos AJbc:noPereira e o lNSTITUTO DE
PREVIDÉNC~ 00 ESTAOO - IPE, ad". Or. Man:os Ruy F. de Macedo. Despacho: I - Defiro o presente
precatório requisitório (protocolo DO52.959/97). em que ê interessada LEONOR rutECHESKI CHANOOHA,
pelo "alor de RS 3.2~1,21 (trb mil duzenloSe cinqÜCD1ll e um ~ e vinte e dois ÇQ1ta"Yos).cooformc cücWo
datado de J9 de dezembro de 1996, porquanto dcvidammte instruido: I1 - Detc::rnllDoa atualizaçilotrIOrICtária
ILI fmna do art. 100, ~ 1-, da Ccmtituiçio Federal. 111- Cieutifiquwt: o Doutor Juiz n:qWs1untc; IV-
Publique.-se;V .lnt:ímern-5e.Curitiba.. 15 dejulhode 1997. Presideftte.

Prolocolo nO 52.S3OI9'7 _ Rtquisitaate: Juizo de Direito da 2&. Vara da Fazenda PUbb

Requisitado: Presidente do Tnbunal de Justiça. Rtferinda: AutO! d~ Açlo d~ Rnido de Pensio

0°213193. IDtft'f:SSMlos: MARIA LOPES PASCNUKI E OUTRO, ativ. Or. Carlos Alberto Pereira

e o JNSTlTIJTO DE PREVIDÊNCIA 00 ESTADO - IPE, atlv. Or. Arnaldo Alves de Camargo

Neto. Despacho: 1- Defiro o presente precatooo requisitório (protocolo n tl 52.830/97) em que sio

. interessados MARIA LOPES PASCNUKl E OUTRO. pelo valor de R$ 14.636.51 (quatoue mil,

seisçentos e trinta e !eis reais e cinqüenta e um centavos). conforme cálculo datado de 20 de março

de 1997, porquanto devidamente instruido. U - Determino a atualiz.aç1o monetária na fonna do art.

100, ~ ItI, da Constituição Federal. m . Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante. IV - Publique-

se.V - Intimem-se. Curitiba, la de julho de 1991. Praidrate.: em nncicio.

Protocolo nO S2.190197 .• Requisitaote: Juízo de Direito da Vara Civef da Comarca de Medianeira

Requisitado: Presidente do TnDunal de Justiça. Referência: Ailtos de Execução n tl 551196.

Iotereuados: LAJES PATAGóNlA INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA, adv. Or. Amamo

Tarcisio Matte e o MUNICIPIO DE MEDIANEIRA, adv. Or. Representante legal o Sr, Prefeito

M~rucipal Despacho: ] - Defiro
A

o presen1e p~eeatôrio requisitóryo (protocolo nO 52.190/97) em que

é mteressada LAJES PATAGONIA INDUSTRlA E COMERCIO LTDA., pelo valor de RS

36.316,64 (trinta e seis mil, trezentos e dezesseis reais e sessenta e quatro centavos), conforme

cálculo datado de 3} de outubro de 1996. porquanto devidamente instruido. U - Determino a

atualização monetária na forma do art. }OO,~ 1°, da Constituição Federal. UI - Cientifique-se o Or

Juiz requisitante. IV - Publique-se. V -lntimem.se. Em 30 de junho de 1997. Prnidente.

Protoc:olo nO 52.866/97. _ lUqubitant~: Juizo de Direito da la. Vara Cível da Comarca de São

Jose dos Pinhais. Rtqumtado: Presidente do Tribunal de Justiça. Rd'eriDria: Autos de Ação

Ordinária de Indenização n° 273/93. laterasados: AGOSTINHO XAVIER ANDREASSA E SIM,

adv. Dr. Pedro AnseIo Andreassa e o MUNICÍPIO DE SÃO JOSE DOS PlNHAlS, adv. Or.

Representante legaJ o Sr. Prefeito Municipal. Desp.tbo: I - Defiro o presente prCClllôrio

requisitório (protocolo n tl 52.866197), em que é interessado AGOSTINHO XAVIER ANDREASSA

E SIM, pelo valor de RS 12.834,21 (doze mil, oitocentos e trinta e quatro. reais e vinte e um

centavos), confOfT1'ltcálculo datado de 12 de maio de 1997, porqUanto devidamente instruído. 1I-

Determino a atua1izaçio monetária Da forma do art. 100, ~ 1°, da Constituiç1o Federal. m -
Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante. IV - Pub1iquc-se. V - lntimem-se. Curitiba, la de julho de

1997. Praidf:llte.

Protowlo nO 49.205J97 - Rtquisita.te: Juizo de Direito da 3a. Vara da Fazenda Pública

Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - R,ereriDcia: Autos de Aç.io de Cobnwça nO
8.673190. - I ••••.•••••••• : CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO PARANÁ S/A - CEASA. adv

Or. Alvaro Pedro Junior e O MUNlCiPIO DE APUCARANA, adv. Or. Representante legal o Sr.

Prefeito Municipal. Da,.dto: I - .Defiro o prcscnIe precatório requisitório (protocolo n tl

49205/97). em que é interasadl CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO PARANÁ S/A -

CEASA, pelo valor de R$ 259.716,72-(duzentos e cinqüenta e nove mi~ setecentos e dezesseis reais

e setenta e doU centavos)., conforme cák:ulo datado de 29 de abril de 1996, porquanto devidamente

. instruído. U • Det:ermino • atualizaç;Io monetiri. na forma do art. 100. ~ 1., da Comtitu~

Federal. m - Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante. IV - Publiquc-se. V - lntimem-se: Curitiba.

1° dejulho de 1997. PraidCllte, e-. aerdcio.

P'ntotelo .0 S1.I7!W7 ~ Rtq.isibMC!: Juizo de Direito di la. V •• da FIU:Dda' Ptibtic:a.

Roq.dilad.: Presidenle do TribunII de Justiça. - _erioodo: Autos AçIo 0rináriI." 30.355/93

_ la ••••••••••• : MARIA DE LOURDES AI.VES DE ALBUQUERQUE. odv. Or. BruiJ Paraná de

Cristo U e o INSTITUTO DE PREV1DENc1A 00 ESTADO - IPE. odv. Or. Man:os Ruy F. de

Macedo. D J h. I. Defiro o preIaJle precIlOrio requisitório (protocolo n° 52.87sm). em que

RELAÇÃO N" 028/97

PROTOCOLO N" 31.363/96
TOMADA DE PREÇOS N" 015/97.
OBJETO: AQUISiÇÃO E INSTALAÇÃO DE CENTRAIS TELEFÔNICAS
DESTINO: DIVERSAS COMARCAS DO INTERIOR DO ESTADO.
I - HOMOLOGO O julgamento de fls. 356 usque 359. por mim rubricadas: 11
_ AUTORIZO a adjudicação do objeto do presente expediente pelo critério de

menor preço, às empresas:

a) PHILlPS DO BRASIL LTDA_. nos itens O I. 04. 05. 07 e 08, pelo valor total
de R$ 12.075.30 (doze mil, setenta e cinco reais e trinta centavos):

b) DlARTEL - COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS TELEFÔNICOS
I.TDA •. no item 02. pelo valor total de RS 3.253.00 (Três mil duzentos e

cinqüenta e três reais);

t) EQUlTEL S/A EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE
TELECOMUNICAÇÕES. nos itens 03. 06. 09. 10. II e 12. pelo valor total de
RS 20.822.50 (Vinte mil, oitocentos e vinte e dois reais e cinqüenta centavos).

.observadas as disposições legais; 111 - Ao Departamento Econômico e Financeiro

para emissão de Nota de Empenho; IV - Publique-se. Em. 16 de julho de 1.997.

PRESIDENTE

PROTOCOLO N" 28.749/97
CONVITE N° 047/97.
OBJETO: FORNECIMENTO, COLOCAÇAo E REMANEJAMENTO DE

DIVISÓRIAS
DESTINO: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTiÇA.
I - HOMOLOGO O julgamento de fls. 38. por mim rubricada: 11 -
AUTORIZO a adjudicação do objeto do presenle expediente. pelo critério de
menor preço. no item OI. à empresa WISCHRAL. COMÉR{,(O E

REPRESENTAÇÕES LTDA. - ME. pelo valor total de RS 2.394,50 (Dois rml.
trezentos e noventa e quatro reais e cinqüenta centavos); e no item 02. à empresa

ADRIPAR REPRESENTAÇÓES COMERCIAIS LTDA .• pelo valor total de
R$ 399,90 (Trezentos e noventa e nove reais e noventa centavos). observadas as

disposições legais; IU.- Ao Departamento Econômico e Financeiro para emissão

de Nota de Empenho; IV Publique-se. Em. 04 de agosto de 1.997.

PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PA.t tl~tO~I(l

SECRETARIA

EXTRATO DE TERMO CONTRATlJAL N"38/97

CONTRA TO: fornecimento de leite

EXPEDIENTE: protocolado na Secretaria do Tribunal de Jusliça sob n" I ~ 1-t-t/lI7

FUNDAMENTO. LEGAL: artigo 23. inciso 11, alinea "a" da lei n
tl

8.66ó/l}J

CONTRATANTE: Tribunal de Justiça.do Estado do Paraná.

CONTRATADO: COOPERATIVA DE LATIcíNIOS CURITIBA I.1U .\ .•

. OBJETO: fornecimento a(l Tribunal de Justiça de I~ile tipO Ultt1lral <lc\lnthu ••



Tendo em conta que o vdlor dd aç~o nJo excede ~vinte (vinte) vezes o
m a jo r s.llário mínimo vigente no P.ais", qudndo do aforiJmento da açAo,
sejam os autos remetidos ao Tribunal de Alçadd, pretório competente
(e~ todos os sentidos) para dirimir a testilha re~ursdl. Na época da

distribuiçJo da açAo (05106/1995- Í. 02 verso) o saldrio mlni=o
tinha o valer de R$100,OO (cem reais), conÍorme Lei n~ 9.032, de
28/04/1995.

Curitiba, 14 de agasto de 1997.

Des. ULYSSES LOPES - Relator

pág.06

I'R t:('ll~ \J1 ••, lll<n'J1 Jrf\',il11.,d\, d< RS :.~30,OO,dois m il. quatrocentos e

IrintJ fL 'Ji!i\. ••\Jk"U laJl' pda ralàll dirL 't3 L 'ntr~ 3 quan tid ade da m~r-

••"JJ,lriJ 1~\rnL '"..iJ J lo ' ~u prL '\7llunitari",

, lSITIO O .\S O[SPl:S:\S: d..'13\:l,~,lf,':lnll.'1llart.:l & ,., Tnbunal d.,.' Jusup para II

~',~r~ 'I ••'I . ' J ,, ' 101017.Jlr:I\ ••.~ & ,1 \,'km••"n l. ' .~ 3 "Itl.~(),n(l 10.''o(a di: Em p .:llh t1

Ir' ~~tl.-; 1~ '17. '~ 'If1lo.'II"llt.~ pd.l 0"1'l.ln.3n .••.'111,,1l-:":,,,'llklnm"l''':Fmanc.:arl.l da

~ú 'r ••'I. lr Ia J.' rn!'U1lJl J.: JU !i> II\ ',J ." :1 1 I H X J... Julh...,lk 1"~17.
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DIÁRIO DA JUSTiÇA
Acvogaoo

A pe ':"a do

Acvogado
é:-;.\o ':::.:'gaoo:-
Re:ator
Rev:.so!,

CURITIBA , 4.0 FEIRA , 20/08/1997

:~urilo eleve ~~chado
:¥.il~c~ ~uiz Cleve Kus~er
:Ruy Cardoso Ferreira
:Y-iriam Persia de Souza
:Ter~ando Gust:avc Knoerr
:Sindiea~o dos Empregados ~o Comercio de Curit;iba
:~i1t;on de ~~t;tos Caldas
: 1" CA lnara C ivel

: D e s . U lysse s Lopes

;Des. J. vidal Coelho

DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO

l_~IV ISÃO DE PROCESSO CÍVEL

páqina 001

~eldo ~m l4-08-199i
I Divi.ão de Proce••o C1vel
Seção da 2. Câmara C1v.l

0010.41-8 A .gravo de Inatnunento

?:-otocolo ;1991/62966
Co::-.arca :Curitiba
Vara :14. Vara civel
Aç~o O=~g~r.á:-ia: 9500001214 AçAo Monit6ria
Ag=avar:te :Edilson Luiz Kreusch
Advogado :Eloi Tambosi

:r.eroldes Bahr Neto
A:l~i'lv",dn :Comoal"lhi :.1,:0",1 rl.••J~v~","i_.,,,:•.•("~T
A::::vogaco :Elaine d,;Silveira Assis V.at.os

: Julio Ce;••;r .1{' :.i2:

:G1adimir Adriani Poletto
:Celso de Lima Buzzol"li
:Mareio-do Carmo Freitas

6:-g.\0 J~lgado= :I" Câmara Clvel
Re:ato!' :Des. Ulysses Lopes

1. Recebo em pdrte este recurso.
2. NAo em relação ao imóvel caracterizado na escritura de
13/03/1995, f. 174, do livro 00489, do 1~ Tabelião de curitiba,
porque, entendimento em sentido adverso importa em tratear o comando

que emerge do artigo 60 do Código de Processo civil.
3. Face o laconismo da decisAo recursada, oficie ao juiz da causa
requisitando informações.
Para maior celebridade autorizo o chefe da divisA0 assinar o oÍlcio.
4. Depois de prestadas as informações decidirei sobre a pretensão de
se dar efeito suspensivo ao recurSo.
5 . Intime a empresa agravada para responder o recurso. Intimação via
órgão oficial. Nomes e endereços f. 1 S e 18 (n o final) dos
advogados dela.
Curitiba, 14 de agosto de 1 9 9 7

Das. Ulysses Lopes - Rr!ator

00].

a.laçàoNo. 1997.02940 de PublieaQAo (~1t1ca)

Fec;~r:a 0::_

En:t:d~ en :~-:e-:997

Or""'" Processo

::::::3 0060441-9
::::::,:? 00é04H-9
::::::3 0060441-9
." 0060109-6o""

~:::3 00E0441-9
::::::] 0060441-9
;:;:::3 0060441-9
::::::3 0060441-9
0"- 0059141-1
::::::2 0060109-6
", OOE0109-E
::::::2 0060109-6
002 0060103-6
00- 0059141-1
"0- 0059141-1
::::::2 0060109-6

I Divisão de Proce,ao Cível
Seção da I Câmara Cível

Advogado
Ce:'!".:" j< :! l:.:-:-.l H .::::.:"r.~
E".'::'.l:.r:.t.' ;:.1 S:.:\"C '.::'.] Jl,~s:,:" :-1.lt~s

£:..:-.:. 1'~:-:-t-.:-s:
rE '::r :.. lr ..::.: ' G '.:~ I ,]\ .• ... t\r ..: 'e = :-

~~Ji~~.:.=Ai~:'Jr:.: ?.:-:£Ott~
! l£O ::: ':.;::( ': ' 1 .; '1 :'::- t-:et.::o

:~~:..:-CeSJ:: ie l:.:

~3::~~.::o;::~C3::~~ r::c:.tas
:-U ',:::,: ' ~ '.~ r:.~ ("~ .j;:• ...•:-IJ~ :c ;::::,

:-L .:'t.:-r. L :::- C_e\'", K .:.s tf. ':"

:.L :::. l: ':" . ,:(':::< .t ;::{ ' S .:-~ := ,)

:-.1:::::_" C~f' ..'e :-td.:::a;::.:-

L ::' t =-r. :.p :-\.I.lt::'5 C .I: ': ': ') :"

?a.:.:'.:- DE";::',:ec::
:'d ':':'" R .)l~e::t.:' :- t, l::~ ',:e ." , .;::e :-t.lce::::~
R :;y Ca;-i.:'s."lo rlo ':::e:.::a

a-laçAo No. 1997.02952 da Publicação (Aoa1itica)

Na ação mandamental nO 956/96, impetrada pela agravante, obteve ela

decis~o favoravel,
O Estado do Farana interpôs apelaç~o, recebida nos efeitos

susper.sivo e devolutivo.
cont:a esca decisão é a insurgência.
Todavia, o Dr, ~ui= de Direito comunicou haver reformado o decisium,

001. 0059949-4 l\qravo d. lna'tr'U :IYnto

Protocolo :1997/46328
Comarca :Guarapuava
Vara :l- Vara Civel
Açãc originária: 9600000956 Mandado de Segurança
Agravante :Distribuidora de Bebidas Marilcn Ltda
Advc~ado :Meriane da Graça Sander

:Laerdio Pavesi Esteves
:JoAo Antonio Catarina Farinha pires

Agravado :Estado do Paraná
Advogado :Andrê Renato Miranda Andrade

:Valiana Wargha Calliari
:Luiz Carlos Caldas

Órgão Julgador :2" Câmara Civel
Relator :Des. Ângelo Zattar

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. De8. Relator

Proceaao
0058849-4
0060413-5
0058849-4
0058849-4
0058849-4
0060413-5
0058849-4
0058849-4
0060413-5

0_
001
002
001
001
001
002
001
001

002

Meriane da Graca Sander
Valiana Wargha Callia:-i
Valq~iria Bassetti ?~ochrnann

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado
André Renat.o Miranda Andrade

\

João Antonio Catarin~ Farinha pires
Laerdio Pavesi Esteves
Lui= Carlos Caldas

Despachos profer1.dos pelo Exmo Sr. 088. Relator

2 , P u b lic a d a e s ta d e c is J ; .~ , c c ; ;c lu s : ;s ::::3 a (1C ~ .~d e \ 'e : ; : s e r e : ; : 24 h e ra s .

~(1ritiba. 1~ de a~:Jst.:J de 1997.

Des. u:.rSSF:S :'~PES - Rela ter

002, 006010;-6 Apelação civel

?:-ot 0::0 ':"o : 13~7/5EH5

C0:7.3==a ::uri:ioa
Va=a :3" Vara :ível
.:'.::3:'C:":.~:.r.á:-:'d:;1~OÜ00050: A:lula::éria
Af~'::'ar:.te :Si:ldica~c dcs ~m?t"eçadcs ~~ :crnde lcuças ~i:1~as

=erra~e:1s vidrcs ?l~:1c~ cris:ais es?elhcs ar~ sa:1i~
m'"-:.:ll«'!~riccse hi,h,',uliccsma: t' ?rcd ?/cc:ls:ruçãc
l~~~":::;'-:'<.'~,:l<~CEc:[,~ ' li:crA\ ycl'a:1ae:1se

A~si~ : f3Ç~ p::~~e ir,e~istenD? Jutos d bCà fU~3Ç3 dç direito.

.• . .: ; ; i: ;= m e ;; ,: ; .3 i; ;e ~ i$ :;e : : ; p e r1 ;a d J m:;rd, p:;rq-~f: " em d sse : ,lb lê ia g e ra !

~--:"~~', '-.',",' -""~m i;;::-s redli=.ad.3. f:Ji d;;.'-' ,,~, lm a ;; i:< : id a d e ,

1 ,-r.L ;~ 'l\. •.•."~:;~~:.t.:',) c!';urrasqt;eira, te"d:::: elO : •••isca :Jf' pr:=j:;izos
".i".•S J .:1 ~ '~ .'.;, ' :::, '= -.l.~..• . d::: .3P ~ l!" td :;:e ;;,r .:; 13", c e :~ ,' t-::,tj.J C::;;;'S t.l!" J fl.

001. 0059141-7 Agravo de lnatrumento

?:::-t.:-,;;.:'':''::- : 1~~7/4?-075
C ::'::.3 :- '= ,a : :u d : i::- •..•
\'a:-a : l:?," Va,I"e (:ivel

.:'• .::]1.:- '- '= :" ,J .:.r . .. i:::.,J : lé5~7 )Ju:l.:iüç,'l.cde :;):)1:d)Jova
;'.;:I::a\'ar.te : :::C :1S :1 'U :C t"d ~cdulaI' :'.:da
J\:::v;:..:pjo : rdulc :i.c ';)«~r:-0t-~at"ques d ••...~dce,jc

: t- :< lU t"C :-C:lSeCd do i' t- :a ced c

.r.,q:-ol\'a::::.:' : ~ma.:1u~lEascare;lhas Padilh<õ.JÚ;licl
;~j';o:lajo : Pa.ulc ::equech

é :-= :Jà ::. ~-'':':''Jd:::::;O :: : I" :'àmalii '::lvel

Re:ato:- : ::es. :'Hysses :"c?es

13 7. ,
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Protocolo
C om a r c a

Vara
Ação Originária
Recorrente
Advogado
R e c o r r id o

6rg.!o Julgador
Relator
Relator Convoca
Motivo
V ,b 1 :a A d vo g ad o

1997/1713
Curitiba
2- Vara de Execuções Penais
9600000314 Pedido de Beneficio
Valdir Rosa de Oliveira (Réu Preso)
Edson Vieira Abdala
Hinist~rio Público do Estado do Paraná
2- Câmara Criminal
Des. Nunes do Nascimento
Juiz Conv. E11 de Souza
para estudo
U -C 1 D V i. ir . A b d a J . . (P I lO U J U J

D IÁ R IO D A JU S T IÇ A C U R IT IB A , 4 a
• FE IR A , 2 0 /0 8 /1 9 9 7

N om e : V U I.N I;Y L JU K I;L U

Nacionalidade: llrasileira
R.C.: 2!i!l6-lJ-CRI:A
CI'L: (175.203.441-34

N llll l l: : rR;\NClSCO (.OMI:S COI:1.I10

Nad.mllli,lat1e: Brasileira

R.C.: 70!i864-SSI'/CE
("I'L: (lO I.(H !U)03-25

I C _O _R R E__ G _E _D _O _R I_A _D _A _JU _S _T _ I_Ç _A_ _

Cu ritiba, 11 de axosto de 1~)97.

l" ' f ic io C iln ilH l' l i" ~lD/97

1 '1 '0 1 0 < ."0 1 ..) 1 1 " li J .7 7 1 In7

A ss lll1 lt ,) : I n d is l lo l l ih i l id a d e d fII b e n s d ~ e x -a d m in ls t r a d o r e s

d e R :\N IO m . n .ln u ~ d e fo r ta l • •.z ó l SA

Senhor ,1uiz:

Nome: INIMÁ BRAGA SANCHO
N:lcion"lidade: Brasilcira .

R.G.: !).iO02575238-SSI'/CE
(TI'.: O" 1.l12(l.423-91

Nome: josi: AFONSO SANCHO jfJNIOR
N a c io n a l id a d e : n r a s i lc ir a

R.C.: !l!i00200989:\-SSI'/CE
CI'L: 012.763.383-04

N"'Ill:: EI.IO m: ABREU BRAGA
N:lcioualidade: Brnsileim

I:.G.: 04 !).17334-1-SSI'/Rj

CI'L: 289.840.057 -20

Nome: VICINrt: Al.lll:MUNlJO rEREtRA
N a c io n a l id a d e : l lr a s i lc ir a

1:.(;.: 528:;800-SSI'/SI'

C1'r.: !i:1(;.151.2311-91

Solicito a Vossa Excelência comunicar
:lols) Ofici"l(is) óe Rexistro de Imóveis dessa comarca, para os devidos fins,
a iurlispollibilidad~ d e b e n s d o s a d ia n t e n om in a d o s c e x -a d m il l i s lm d o r c s d e

B:lllforl . Ballco d~ rorlaleza S.A. - em liquidação EXlrajudicial (Ato I'rcsi n"
(lIti, pllhlicado 1I0D.0.ll. de 16.05.97):

Nomc: JOSÉ AfONSO SANCHO
N:lcion.alidade: llrasileira

R.C.: :1I :168 - ssr/cl:
ClT.: 000.247.833-15

I 'rO IC :ilo .~ d \.. ' cO lIs id c l4 : IÇ ã o c ap re ç o .

F ,c r lr l l f i s s im o S e n h o r

O llu tu r . lu Íl. , l i ' D ir e i t o

A p r o v e i t o o e n s e jo , p a r a n~novar-Ihc

DES. OTO I.UlZ SI'ONIIOU
Corrc~cdnr (~crald a .I u s t iç a

Nou",: JOÃO RAIMUNDO Si\NCIIO
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1:.(;.: 20(j.867 -SSI'/CI:
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A P R O V A D O EM S E 5 sA o E X T R A O R D IN A A IA D O C O N S E LH O D A

M A G IS T R A T U R A D E 1 2 D E A G O S TO D E 1 9 9 7 , N O S T E R M O S D O A R T IG O
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(C O N C U R S O P A R A JU IZ S U B S T IT U TO )

E s te re g u tam en to d is c ip lin a o co n cu rs o d e p ro v a s e títu lo s

p a ra in g re n o n a M ag is tra n x a d o E s ta dO .

A R T IG O 2'

(C O M ls sA o D O C O N C U R S O )

1 . A C om is s lo d o C o n c u rs o . P lf l id M ja p e lo P re s id e n to d o

T r ib u n a l d e J u s tiç a . s e n l c o n s titu íd a p e lo s s e g u in te s m em b ro s :

a ) trê s (0 3 ) D e s em b a rg a d o r . ' in d ic a d o o p e lo Orgia E .p e c ia l.

ju n tam e n te c om o s re s p e c tiv o s s u p le n te s ;

b ) C a ro g o d o r-G e ra l d a J u s t iç a :
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ç) um (01) advogado designado pelo Conselho ou Seccional Concurso devOlvera. ao interessadO que 0$ solicitar. os doe:umer1tosapresentadOs.

da Ordem dos A dvogados do Brasil, com retpeCtivo supIenle. 3. SO cancelada a tnsaição e sujeitar-S4H • demissão

2. A ComiasAo do Conc::urso contará com uma Seaetarie dlnnt. os 2 (dois) primeiros anos de exercicio efetivo do cargo, além de responder cnminalmente

composl8 por funcionários do TribooaI ~ Justiça espedalmente deSignados para ordenar os pela falsidade, o candidato responsàvel por dedaraçAo falsa ou omissAo relevante sobre sua vida

~. prwgressa

3 . _ ......ao s _ poderio se r _ 81 r1 llu içees

a fim de viabilizar. racionalizar 11deIenYolt\n do CClfIQSSO.

CAP tnJlO n

ARTIGO 3'

(ABERTURA OE CONCURSO)

,. Re_ quinze (15) cnlidaloo lIptOVOOosem ccnano

n.ior. a Con'egedol ia da Justiça hw8rã o fato 80 ccnh8dmento dO Presidente CIOTriblnal de

Ju sti< I. QUedetenninar6 • __ de concuno. _. _ logO. junto ao Orgão Especia)

e à Seção 00 Psranâ da Ordem dos AdvogadOS 00 Brasil as provldénClas necessânas a

COmpoSiçãOda ComISsão ao Concurso.

2. Havenoo Interesse publico que o justifique, poderá

8)lcepclOnalmenle. ser deflagraao o processo de concurso Independentemente do numero de

candidatos remanescentes contido no Item antenor.

3. A ComIssão do Concurso proporá ao Presidente do

Tribunal. no prazo máximo de oez (10) dias ulels, a publicação dO editai de abertura do

Concurso

4 . O Edital de COTlO.Jl"SOcom prazo de inscnçao de quinze (15)

dias. contados da data da pmnelra publicação no Diàrio da Justiça, Indicará

a) o local da inscnção e o horário em Que esta sera realizada:

b) os requisitos para inscrição (artIgo 4°);

c) 8$ normas geraIs que regem o concurso:

d) dia. hora e local da realiZação da prova objetiva.

5. O editai sera publicadO duas (02) vezes, integralmente, no

Diano da Justiça e duas (02) vezes pelo menos. por extrato. em JOrnalde ampla divulgação.

ART1G04-

(REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO)

1. Para inscrever¥S8 no concurso. o candidato deverá

preencher, na data da inscrição (an.. ]0 ), os seguintes requisitos:

a) ser brasileiro. nato ou naturalizado:

b) estar em pleno exercicio dos direitos civis 8 pollticos e quite

com as obrigaçOes eleitorais e militares;

c) ser bacharel em Direito. por fawldade oficial ou

d) gozar de boa saúde fisica e mental, e não apresentar

deficiência Que o incapacite para o exercicio da magistratura;

e) apresentar declaraçAo, subscrita do pr6pno punho, sobre

antecedentes criminais, açOes em que seja ou tenha sido réu. no Juizo Civel ou Criminal,

protestos de titulas ou penalidades no exercido de cargo pUblico, advocacia ou atividades afins;

f) não estar sendo processado por prática de atos

desabonadores no exercido profissional, nem ter sofrido penalidade pela prática de tais atos.

2. Não sera admitida inscrição condicional.

ARTlG05'

(CONCURSO)

1. O Concurso consistira na prestação de provas de

conhecimento e de titulos, versando as pnrneiras sobre lemas orogramados das SeQUintes.
dlsoplinas: Direito ConstituCIonal. Direito AdtmnlstratlVO. Direito Processual Civil. Direito

ComercIal. Direito Penal. Oirel1o Processual Penal. Direito Tributano. Direito Civil (incluieo

Registros Publicos e Direito ao Consumidor). Dir81to.Eleitoral e Estatuto da Criança e ao

Adolescente - ECA.

2. As provas reallzar-se-ão em três fases Na pnmelra. a prova

com caráter meramente eliminatório, será Objetiva e de multipla eSCOlha,Na segunda. com provas

de caráter eliminatório e clasSlficatório. serao esentas e oral. Na terceira com carater

simplesmente classlficat6rio, a prova sera de titulos.

3. Durante o concurso. serão realizadas. com caráter

elimlnalóno. Sindicâncias sobre a Vida pregressa dos candidatos e exames ae saúde física e

mental

ART IGO 6°

(JULGAMENTO DAS INSCRIÇOES)

1. Os requerimentos de inscrição. devidamente registradOS e

autuados. serAo decididos pela ComiSsão do Concurso à medida em que forem apresentados.

publicanco-se no Diário da JUStIçaa relação dos indeferimentos

2. Indeferida a Inscrição. a Secretaria da Comissão do

,o FASE DO CONCURSO

AR l1G 07"

(INSCRIÇÃO PRO~SORIA)

1. O candidato devera dirigir-se â rede bancaria que constara

dO Edital e adquirir o manual do concurso.

2. O c:andidatodeverá preencher os requisitos rnencior'ladOano

arbgo 4° dO Regulamen10 dOConcurso.

. 3. O candidato deve preencher a ficha de insaição provisória

contida no manual e entregá-Ia na Secretaria do Concurso até o último dia da insalçêo, com os

seguintes doa.merrtos:

a) fotocópia autenticada do diploma de Bad'larel em Direito.

devidamente ~egistTado:

~) fotoc6pla autentlcaaa da cédula ce idenudade expedida

pela Secretana de Segurança PüblJca ou oa cédula da Identidade profisSionaL cesde que esta

contenha fotografia:

c) duas (02) fotografias no tamanho 3/4 recentes:

d) comprovante de pagamemo oa taxa oe inscnç:áo.

4 Não sera admitida inscnção pelo correio e todas as

InscriÇÕeSsomente serAo consideradas validas de feitas na Secretafla da Comissão ao Concurso.

5. À artério da Comissão do Concurso poderão ser cedidO às

Escolas da MagIstratura dO interior do Estado ou representante legal. manuaiS QUedeverão ser

retirados na Secretaria do Concurso e. após o término das inscriçOes. os NO adquiridos deverão

ser devolvidos. tudo mediante recibo.

5.1. Nessas casos o candidato deverá efetuar o pagamento da

inscrição junto ao banco menCIOnadOno "Edital de Abertura" das InsuiçOes.

6. A insaição provisória podera ser levada a efeito por

procurador com poderes especiais e expressos

7. Não serão aceitas inscriçOes Que não se façam acompanhar

dos documemos contidOs no n .• 3 deste artigo.

8. A simples aquisição do manual ou a não concretIZação da

inscnção na Secretaria da ComiSsão do Concurso até a data da insalção não gera dir8lto algum

ao interessado.

ARTlGOll"

(PROVA)

1. A prova objetiva constará de cem (100) questões de multipla

escolha, cada uma com quatro (04) opções, existindo apenas uma (01) correia. Para cada uma

das matérias mencionadas no artigo 5° deverão ser formuladas dez (1O)questOes.

2. Cada questão dessa prova valerá dez (10) pontos

3. Esta prova terá duraçAo mínima de quatro (04) horas e

selecionara os primeiros cento e cinqüenta (150) dassificados. Havendo graus idênticos no ultimo

lugar. todos os candidatos empatados sen~o aprovados.

4. A prova sera 1':'ta sem consulta, pelo que se proibe aos

candidatos levar para o recinto qualquer texto Jegalou anotações.

5. É vedada ao candidato assinar as provas, esaever seu

nome. nUmero de inscnção ou apor Qualquer sinal que possa identifica-lo, sob pena de anulação

de sua prova e conseqUente eliminação do c:onaJrSO.

6. A ausência do candidato a prova. s8ja qual for o mlJtlvo.

implicará em cancelamento da respectiva inscrição.

7. O candidato após iniciar a prova somente poderá ausentar'"

se do recinto decorrido uma (1) hora ae se, I Inicio
a Os .aneldatos c:asstficados nessa pnmelra fase do

Concurso habihtar-se-ão a prestação aas provas f:SCrJlas.

9 Homologada o resultaao peta ComiSsão do Concurso. sera

publicada no Diário da JUstiça a relação aos candidatos classlflcaoos. ccnvocando-os para

submeterem-se às crovas esaitas. podendo presta.Jas, também o candidato CUJorecurso

Interposlo da prova Objetiva ainda pender de Julgamen~o

10. Sempre que possivel tal pUblicação contera a d,:,'a do

iniCIOdas provas escrItas.

11. O eventual pedido de reVisão devera ser apresemado
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dentro de dois dias da data da publicação do resultado da prova objetiva. em requerimento contar aa pnmelra pUblicação.

dIrigido ao Presidente da Comissão do Concurso.

12. O pedido de revisão deverá ser fundamentado sob pena de entretanto. da Secretaria

CURITIBA, 4•• FEIRA, 20/08/1997

19, O candidato podera pedir vista das provas sem retirà-las,

não ser conhecIdo.

12.1. Não serão conhecidos eventuais pedidos de

reconsideração.

20, O pedido de revisão deverá ser apresentado dentro de dois

(02) dias da data da publicação das nolas, em requenmento dirigido ao Presidente da Comlssao

do Concurso.

13. Será eliminado o candidato que não acertar, por dIsciplina,

no minimo Cinco (OS)questões. 21. O pedido de ravisao devera ser fundamentado, sob pena

de não ser conheodo.

CAPITULO UI

22. Admitida a revisão, será sorteado o relator, procedendo-se.

no prazo de dez (10) dias. ao Julgamento.

22.1. Não serão admitidos eventuais pedidos de

2' FASE DO CONCURSO reconsideração.

ARllGO 9'

(PROVAS ESCRITAS)

1. As provas escritas dividir-se-êo em 18Õrica e pratica.

compreendendo temas das disciplinas mencionadas no artigo 5°.

2. O candidato podeni consultar legislação nao comentada e

sem quaisquer anotaçOes.

23. Os candidatos aprovados ficarao habilitados à prestação

da prova oral. desde que satisfaçam 05 requisitos da ins01ção definitiva, podendo prestá-la

também o candidato CUIapedido de revisão, interposto contra o resultado das provas esaitas,

ainda pender de julgamento.

ARTIGO 10

(SINDICÂNCIA)

3. A simples lransaição ou reprodução de nonna de direIto

poSitiVOnão representara. entretanto. só por si, abordagem suficiente do tema considerado.

4. As provas só serão identificadas após sua correção e o

lançamento da média atribuida.

1. Divulgados os resultados das provas esaitas, a Comissão

do Concurso examinara as informaçOes obtidas pela Corregedoria-Geral da Justiça sobre a vida

pregressa e atual dos candidatos.

5. É vedado ao candidato assinar a prova. esaever seu nome,

nUmero de inscrição ou apor qualquer outro sinal que possa identifica-Iõ, sob pena de anulação

de sua prova e conseqüente eliminação do conOJl'SO.A prova só poderá ser redigida com caneta

azulou preta. sob pena de anulaçAo.

6. A 8U5éncia do candidato a qualquer das provas, seja qual

for o motivo. implicará em ca"lCelamen1Oda resoectiva insaição.
7, O canaldalo após Inloar a prova somente poderá ausentar.

se do recinto oecomda uma 11) l"Ioraae seu IníCIO.

8. A prova teórica. sObre queStOes Jurídicas. constará de

Olssenaçáo e/ou oerguntas em cuas etal'éls. realIZadas em alas Qlstintos. na segumte ordem:

2. A Comissão do Concurso poderá também obter informaç6es

relativas â pessoa do candidato junto a agentes püblic:ose privados.

ARTIGO 11

(EXAMES DE SAÚDE)

1. O candidato habilitado para a prova oral serã convocado a

prestaç.to de exames de saUde f1sica e mental, para o que lhe será fornecida guia pela

CO!Iegedooia-Geral da Justiça, que progamarâ, pelo nlmero de insaiçao, a realizaçAo dOs

eJa1l81 por órgio Oficial.

<:andidaIo.

ART1G012

(1NSCR1ÇA0 OEFIN IT1VA)

e) atestadO de •• 1WC6dei.Ies, fOI'NQdo por Instituto ~e

1don1~ OI 5acrm r,. dO s.guranço _ 00(1) E_s) em """ ""J'i _ nos

__ (10)."..:

d) loIla _ ~, _ por _ doS0_"- _ JUS\içU ~I. F_I. doS"'" em _ haja _ nos

uft•••• _ ('0) anos:

P~ i.nico. O ~ __ apesentaf, por ocasiao

00 • ..-ne físico 8 •• suas 8-:pensas, os eKBm8Sde laboratório que forem solicitados (sangue,'

lM'1nI, fezes) 8 rato x.
1. Os lauoos seria sempre SlgJJosos. fundamentados e

c:oncIuSiYos8 respeItO da apl:ldAoou rnaptidAo 00 candidato para o exercicio da Judicatura

3. O laudo de S8r'\1daôefisa será elaborado por dois (02)

profiSSIOnaise. navendo diSCOf'CjnCla.a ComissAo ao Concurso indlCal'ãum desempatadOr.

4. O lauáO do sanidade mental s••• elaborado por dois (112)

HpeClalista.. com antecedêflCla e fundamentaç60 cira.nstaneiada acerea da situaçAo do

S. Ao _ JU1gadoinaOil__ -•••• acesso ••

ccndus6es dO 1aucIo, foIil6C6i1dcHhe cópiII desta.

\ 6. A podido do _. ou ClIIO" ne<:essário.a CcmisMo

_ daIormm.1 rwaliZaçio da 0t.<ICSexamat por outros pontos.

1. O __ do inscriçIo. dorigido 10 __ ••

Ccrnrsdo «J Conano, aainIdo pe6a ta ~'dlItiD ou pn:x:lftib ' cem PQdIteI •••••••

6kP'6 ••••••.••• inItnrido com OI NgUinIea CIC:lCumentOI:

.1 __ da _ •• dia ••••• ai c:bigaçolao _.

••••• _lia qurtaçaoda ZOna EIeitIorII •• • ta rlllO:

b' PI'OV8de •••. em dia com . ubi'U : ~II do MM ;o mit.

OI _ do 6rpo ';1... CJlO _ SlljIIlo o

~. CCAllpiO•••• rdo nIo •••. Mn:IO p;occ ,.." ter siQQ Pl6 'idO porfatlal rc..-ciC iO

••~ ._ou~:

1) ÇWjgI!LInyjtM d8taIhIdo e ri~ cronológico.

CCi'I"l ináiC:II;:ID =a lugares Im _ teve restel6neta nos ultimos _ (10) anos. ~os

1,=n.CO i.~ aIUdO i .• 00II.1;;0 gCI ~.furç)np(Clfieu •••.Cldos;

O) -..o . lõCoICr"a do~ _. """ .
U-.o-ao_C lO_. _._ ••••••••qua~ ••~ '"_

'4 . Eous am_..-. O_

de duraçio d•• eaCli uma delas serà de q~Q (Oot) horas, pI"Cln'D;ávela cnténo l:S8ComiIdo

desCeque antes do mia0 da prova.

15. SerIi elimmada o candiQto QUenIo a~ grau iglaI ou

iU ;l81 'ior a cmco (OS) em CIId1i sentença.

16. A nota fmal lâ prova prjtica WI'IÇCIlCIerá a rTIlÍd18

arotn"t8tiC II das notai wtluiw" HI"ItInÇaS.

11. sn considerado a;revado ".. provas esc:nta. o

cmdtCIto Que Obtiver mM fiIlantrM tlCa tinll nlo infenor. "11 (el, aas nm . contenQu •• provaI

tlÓliCa e prjtiCB.

18. Acuraoas ai notlls Oas pro~s 81a'ltU. a Com lllto do

Concurso ~eeoera ia IDerr1l1Jl:açioe ieri ~uehcar ~IO menos Cl,lai (02) vezes no DiáriO Oa

JustIça a rellÇlo OOSa;rrovadO$QUeter60 o;qzo de dU (10) lSla5oara a IT \SCI"1ç.io 9firlTtTva. a

PRIMEIRA ETAPA

Direito Civil - (Oissertaçao)

Direito Processual Civil. (Perguntas)

Dirotto Comert:Ial • (Pe<gunlaSI

Direito rributãrio - (Perguntas,

Dnrto Eleitoral

SEGUNDA ETAPA

Oma Penal. (DiosenaçAol

Dir81Io_, Penal. (P~sl

Dftilo Constitucional- (Pe<gunlaS)

Dir81Io_.(P_s)

ECA. ESlaIulo do Criança • do_.

9. O _ do dlnç60 do cada _ •••• do quaIIO (04)

••••••. ~. _ da CGmouIo do nôcio da prova.

10, A ncca Mní conferida por dilCiplina. atribuindo-M 8 cada

LmII o m6ximo de deZ (10) pontOl.

'1. _ _ o ..-o _ "'" ." '->Çar, por

_iN, grau oguaJou ~ I cn:o (05) na prova ascnta _a.
12. A ••• r••• da prova _ •••••_ •••• _

__ •••••__ ••_(10)_.

13. A prova pQlica .,..... da -. do ••••• (1121

_. uma ..- • 0UIrIi cI••. A.- uma _ •••• _;eta nela do zaro (O) • dez

(10).
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no artigo 4 " :

h) relação de no mínimo cinco (OS) aulondades Judiciárias.

professores ou empregadores com os quais tenha estado em contato profIssional. indicando seus

endereços atualizados e completos. A essas pessoas serão soliCitadas Informaçóes, em carát~r'

sigiloso. a respeito do requerente

2. E vedada a prorrogação de prazo para juntada de

documento ou para supnr falha do requerimento

3. Findo o prazo de inscrição. estlpuiado no Item 1 8 do artigo

9° deste Regulamento. publicar-se-ã no Diário da JUSllça a relaçào dos candidatos não admitidOS

ã prestação da prova oral.

4. Os candidatos aprovados serão Submetidos a exame

pSicológico.

ARTIGO 13

(PROVA ORAL)

p á g .1 7

(03) pontos. e de Especialização. peso maxlma quatro (04) pontos ambos da area juridica:

m) diploma de Uvre-Docente ou de Doutor: peso maximo oito

(08) pontos, e de Mestre, peso máximo seis (06) pontos. todos da área jurídica:

n) láurea universitâna no curso de Bacharelado em Direito

peso maximo três (03) pontos.

3. Os titulos poderão ser apresentadoS através de fotocópias

autenticadas ou por certidões com as devidas especificações

4, O COmputo da pontuação da letra "i" exdui

automatIcamente a pontuação da letra "h",

5 . A prova de titulas terá o valor máximo de dez (10) pontos e

será sempre observado critério uniforme para sua avaliação.

6. Não constituem titulas

a) trabalho cuJa autOria não seja comprovada e exclusIVa:

"o) alestado ae cacacldade :ecnlcs ou ee boa COMula

profiSSional

1. Para a argúição, as matérias relaClOnadas no artigo 5 ° serão

distribuidas entre os examinadores. Serão examinadores os integrantes da Comissão do

Concurso.

C) trabalho forense

d) diploma ou certificadO de curso com menos oe cento e vinte

(120) horas.aula ou oe mera freauéncla a cursos oe extensão soare maténa juridlca

2. Os candidatos serão argúidos pelos Integrantes da

ComiSsão. nos temas das respectivas matérias.

3, A nota será conferida por matéria, atrlbuindo-se a cada uma

A R T IG O 1 5

(APROVAÇAo E CLASSIFICAÇAo FINAL)

o máXimo de dez (10) pontos.

4. Todos os examinadores consignarão em papeletas avulsas

e assinadas. a nota que atribuirem em sua matéria aos candidatos, recolhenda.-se-as ao fim de

cada reumão, em envelope que o Presidente fará lacrar. \

5. A nota da prova oral corresponderá á media aritmética das

dez (10) natas atnbuidas pelos examinadores SeTã conSiderado aprovado o candidato que

Obtiver grau igualou superior a seis (06).

6. A prova oral será realizada em local aberto ao público.

CAPiTULO IV

3 - FASE DO CONCURSO

1. A nota final de aprovaçáo no Concurso correspondera a

média antmética ponderada Igualou supenor a Clnco pontos e quatro déCimos (SA) na escala de

zero (O) a oez (10). atribUindo-se

a) peso CInco (05) a nata final das provas escritas. excluida a

nota oa prova oblellva:

b) peso quatro (04) à nota final da prova oral:

c) peso um (01) à prova de titulos

2. Em caso de empate. terá preferéncla na orcem oe

claSSificação. o candidato que tiver obtido a melhor média final nas provas escntas e

suceSSivamente, na prova oral. Persistindo o empate, lera preferênCia o candidato mais Idoso

3. A classrflcaçào final dos candidatos aprovados. pela ordem

decrescente do grau obtido, será publicada no Diano da Justiça.

ARnG014

(PROVA DE TITULOS) CApiTULO V

1. Concluida a segunda fase do Concurso, a Comissão

apreciará os titulas apresen1ac1os pelos candtdatos no prazo de Cinco (OS) dIas, a contar da

publicação do resultadO.

reconslCleraçAo.

2. Não serão conheCidos eventuaIs pedidOs ae

C A P iT U L O V I

1, Compete ao Órgão ESpeclal do Tribunal de JUStiça

homologar os resultados do Concurso. a vista de relatório apresentadO pelo PreSIdente oa

Comissão do ConaJrso.

1, Compete a ComIssão do Concurso, em carater ae1lrtlll' •.•.} e

irrecorrivel. julgar. motivadamente. os pedidos de revisão de notas atribuidas nas provas escrnas

e de titukls.

ARTIGO 17

(A COMISSÃO DO CONCURSOI

DO PEDIDO DE REVISAo E DOS RECURSOS

2. A não homologação do resultadO em relaçáo a algum

candidato dependerá de pedido de destaque e de voto de malona absoluta dos Integrantes 00

Órgão Espacial

3. Serão excluidos. por decisão dO Órgão Especial. pelO VOIO

da rnilloria absoluta de seus membrOS, mesmo depoIS de realizadas as provas e homologadOS os

seus resultados, aqueles concorrentes que, comprovadamente, não preencham as condições

objetIVas ou as qualidades m:::falS eXlglda5 oara o ingresso na carreira.

_ nor:il.JI': Jaco o resuitaoQ Ttr.al ::lO concurso as nome3ções

obedecerão a oroem de Classlficaçào

A R T IG O 1 6

(ENCERRAMENTO DO CONCURSO)

DA HOMOLOGAçAO PELO ÓRGÃO ESPECIAL

O) o eXElfciCIO de cargo do Mimstério Público ou da Defensona

Publica: peso maxlmo sele (07) pomos, se o tempo oe exerC1ClC fer Igualou superior a vinte e

Quatro 124) meses: peso máXimo CInco 105) pontos. se Inferior:

C) o exerelClO co maglsténo jUriOlCO. oesoe que o candidato

tenha SIdo admItido no corpo docente atra\les de processo seletIVO. ou estels em atividade por

tempo supenor a trés (03) anos: peso máXImo quatro (04) pontes:

d) aprovação em conOJrsc para a judicatura do Ministéno

Público ou magisténo juridlCO, oeSde que não sejam computados pontos com base nas letras a, b

e c: peso máximo quatro (04) pontos;

e) trabalhOs JurídiCOS. lalS como pareceres, teses, estudos,

conferêncIas: peso máximo três (03) pontos: no caso de autona de lIVrO com aprectável conteúdo

Jurídico: peso máximo CinCO (OS) pontos:

f) o exercicio de função pUblica que eXila admissâo medianle

concurso público e amplos conhecimentos juridicos: pesa mãximo QlJ8tro (04) pontos:

g) o exercido de função publica que exija amplos

conhecimentos JUridico •.: peso méximo doi, (02) pontos:

h) O J I 'S O de preparação à magistratura. conduido, realizado em

convênio com o Triblrlal de JUSbÇ8. com nota de aproveItamento: peso maximo quatro (04)

p o n to s :

2 Constituem titulos:

a) o exercido da Judicatura: peso máximo oito (08) pontos. se o

tempo de exercicio for igualou superior a vinte e quatro (24) meses, peso maximo seis (06)

pontos, se mferior:

i ) curso de preparação â magistratura, ccncIuido, realizado em

convênio com o Tribu1a1 de Justiça, com nota de aproveitamento e com prestação de S 9M Ç C lS

junto aos JuizadOS EspeciaiS: seis (06) pontos se o periodo for superior a seis (06) meses de oito

(08) pontos se superior 11um (01) ano, com comprovaçllo de freqUência:

j) a n o da " " 'o n d o so b re m a tO r ia juridQ - que H jom

maIS de cento e vinte (120) 00 ••• ta, minisu.do por profeasor de notória cap.8cidade docente:

p e lO m áx im o _ (0 2 )_ :

I) o ;p lom a do C lJ tIO do A p e r leÓ Ç O am an to , p o so m áx im o • .• •

ARTIGO 18

(AO CONSELHO DA MAGISTRATURA)

1. Compete ao ConselhO da Magistratura JUlgar, em caràler



De ordem do E>cce!entissimo 5enhor Deaomllet;adol
HENRIQUE CHESIEAU LENZ CESAR. PTesidénte do Tribunal de Justiça do
Es1ado do PenmiI. faço púbIic:o que estarto ebelt8S. na Seu_ia de
ConclJrso. no período de 20lO8I97 a 05109197. as inSCríÇOesao COllCUlIO
pUblico para provimento de cargos de JUIZ SUBSTITUTO de COilroii"j~
com a legisteçAo em vigor.

CU R IT IBA ,.e , FE IRA , 20lO8I1997
CONCURSO P08UCO N" 01117 PARA
DE JUIZ SUBSTITUTO 00 ESTADO DO

EDITAL DE
PROVIMENTO De CARGO
PAIWIÃ

3 Mamlca a <:8C",;\O,o recurso Irá ao conheclmemo e

._:ç:al'T"e!'\:e00 COI"'lSl!lno oa MagIstratura

p ág .1 8 D IÁ R IODA JU SnçA
':e"lr-:'~~~~ •.~31.;: ~ecurso:ntl!rpCJlOcon tra a5 O êC llO es ca C om lsdo ao C oncu rso re la tiv am en te

.l: -~ ~ r ' - :e ••:: ::.; = " ro ee '3 IT ':e " tO oe In sc r:;A o a o ec :a ração o e ,n llQ 'lld io f illc a e rr .en ta J e

::au if ;.:.3 ;A " tln a l ao s ao rov aao s

2. O rec:urso d8Y1darnente tundaI'nentadO MriI ~. no

:,~a:~ .::e C ::II IC:' c ,a , a contar ca primeira pubh caç to . por petIçãO d lrtg ll:S a a C em ". ao

~onC:l.,;rIOc :.;e o ap rec Ia ra pre'Jlamente. em Ju izo de sustentação ou reforma. f~ •

.:e e .s .l:

c:.vITULO V I

DAS DISPOSIÇOES FINAIS
• DO CONCIIISO

A llt1 1G O 11

,TAXA DE INSCRIÇAoI

Fll:a a S eC l'e ,an a c .:: C ,::nC \:fso a1J'Ícn:a:J3 a :::ocrar talta Ce

-sc r::.s ::: e ;- '. '• . cr a se r O "o :ac :::e1 3 C .:rT n ssão :em :::::':"'0 30m :::~m a<C 1T en te o an can a a fim oe

:3" e,e::' ••;â: a s '.,; .,:e:a s e ::e sce sa s e : :c :,,:c ;.;rsc

:. As .m eo r.an c :a s receo lca s se rão ce s lln ao as a re ssa re rm en to

:-! ::e s :eS 2 s :.:~ . -" '!e '~ a : e se l'v :c ::s

'3 R eau zaco o con cu rso a S ec re lan a cev e ra p re s ta r con ta s a

::.:~ ssA:: :.:"':": a =cs:er1C~ a::'c' •.açâe co Cor,selno aa Maçls!ratura ;:o cen co ., salco se houvec

i-e' ceStlnacc ti aC:Jlsl~O ce materIaiS necessarlos a moaernlzaçãa e melhoria 00 ' conCUt$OS

4 A ccnta.COl1'enle sers mayltrlentaca em conjunto. ;:ar pelO

'-encs '::::5 ,.:':\ ::OS .f':tegrantes I::a Comissão CO Concurso. ::;ue serio ~ es .g n aoo s pelO

5 Em ~enr.uma f"i:pctese Mavera eevou,lçâo oa ,~ ân c la

1. O c:oncutWOCOl_' de pn)\IU de COlL'lecimel1loe de titulos.
.wrsando os primeiros _ temas progremlIdos na seguinles dilcip!ina:
DirelIo Constitucional. DintiIo Administrativo. DiIeito P" c "."e' Civil, DireíIe
Comercial. DiIeiIo Penei. DinIitD Pu I' 'a' PeneI, DirIIitIl Tribu\irio e ~
Civil (incluido RegiItroII Públicos e DiteiIo do Consumido<). DiteiIo EIeilDreI e
EsIatUlo da Criança e do Ado'eIcerne.

2. As pn)\IU ruIiz8r-se-Io em tr6s _. Na primeira. a """'"
com caniter meramente eliminatório. senI objetiva e de múltipla esc:oIIuI. Na
segunda. todas com caniter alimililltÓlio e dassitic:ablrio ••••• ~ e oral.
Na teraIinI. com caniter ~« I fcetólio. e prova ••• de t_.

3. Os prog_ das disciplinas COi_1o do manual que será
adquirido pelo calldiliaW no Posto do e.noo do Esl8do do PenmiI do Tribunal
de Justiça. ou nas Esc:oIu da Megistreturll do interieM'do Estado:

a) no caso de equisiçIo do •••••••••• na EsalIa da Megislnllura. o
candidato deverá dirigir_ a ~ Ag6ncia do BANESTADO e eIetuer o
pegatT",,,1Oda respeclivlI_;

. b) nIo _ o P8IlI"*Il0 da _ de inIcriÇIo pere que o
cai_lO tenha dinIilo e reatizIIr a """'" objetiva. E preciso que seja

.~ a insc:riçIo com a apresenIlIçIo dos documentos nec IUMos na
5eaelaiia do Conano.

ARTlG020

,NORMAS COMPLEMENTARES)
4. O puo de _ do conano li de dois (02) anos. a partir

da dala de publieaçlo da dassificaçio linaI dos candidatos allf'OV8dos.
prorrogável. por igueI periodo. a critano do OrgIa EspecílII.

U • DA lN SCR IÇA o

, A C':;lT.lIYO co Concurso jUlganao M C enan8 . pooera

e'(IQlr :0 canCldal0 para seu Ingresso nos 10000sde prova. a exibição de cédula da .c;emidade.

2. Anulada alguma prova. esta sera renovada: anulada alguma

~ue 'tão a ComIssão deCidira se a ptO'lla deve ser renovada ou se os pon tO s re la tIV O S . QU eS lIo

serão credltaOos a tOdos os candidatOS

3 E vedado. para todos os efeitos. o arredOnaamento de notas

:u meOlas

4 A ComIssão co Ccneurso organizara cronograma com a

"'orcaç.âo ccs olas :-'leras e lugares oos atos ae execução do concurso

5 Os Oesembaroadores membros ca Comissão do Concurso

a1astsl'.se.ào a(lS encargos JUriSdiCIonais durante o tempo necessário a correção das provas.

6 O PreSlcenle ea ComIssão 1::0 Concurso pOClerá. a seu

;:"ltEHlO ceslgnar outro Oesemoargaaor para substrtui.lo em qualquer fase dO conc:urso. sem

::,re)uizc 03 5 ••8 PresldénCla

7 o prazo de validade do CO f'IO JfIO sera de dOIs (0 2 ) anos

;:onta:os oa cata ce puCllcaçtlo da Classificação final. prorrogavel. por Igual período. a cnténo do

Orgâa Especial

8 Aprovado. o C8ncMato ficara a dispoSlljão da P re ,.d énC ta rjo

írlbuna: oe J • .•Stiça apos ncmeaoo, cumpnndo eS1sgio na Escola da Magistratura ao Estaoo co

1. PIIlll inscrever-se no concurso. O candidato deverá
pmencIler. na data da inscriçAo. os seguintes requisitos:

a) ser brasileiro. nato ou naturalizado:
b) estar em pleno exen:icio dos dileílos civis e políticos e qurte

com as obrigações eleitorais e mürtares:
o) ser bacharel em Direito. por m e..- oficial ou reconhecida:
d) gozar de boa seúde fisica e menlal. e não apresentar

deficiência que o incapacite para o exercício da magistratura:
e) apresentar declaração. subscrita do próprio punho. sobre

antecedentes criminais, ações em que seja ou tenha sido réu no Juizo Cível ou
Criminal. protestos da titulas ou penalidades no exefCÍcio de calllo público.
advocacia ou atividades afins:

f) não estar sendo processado por prática de atos
desabonadores no exercicio profissional. nem ter sofrido penalidade pela
prática de tais atos.

2. A inscrição será feita em duas etapas: provisória e
dalinitive.

111- DA INSCRIÇÃO PROVISÓRIA

Parana
; Os ~scs :::-.~~s:.s serão 'êSOlvICOS cela ComIssão cc

TRIBUNAL ~E JUST1CA DO ::STAOO Secretana _••

:::e :e a :: ':5 \ ': ::e I" !""n c .•ecen lO s e l" 'o v em a e se le ~~ 9S i'l

,.~./~~t?~
~ ,/ I .~ /./1 I

iA H ~~Q -~~ i'~ õN d .~ :S ,i~ '~
(' / Secretária (

~
HENRIQUE CHES U LENZ CESAR

Desemoargador Presidente

1. O candidato deverá dirigir-se ao Posto do BANESTADO
localizado no téneo do Palácio da Justiça e adquirir o Manual do ConclJrso.

2. A inscrição na 1 . fase do concurso é provisória e Iar.se-á de
acordo com as seguintes normas:

a) LOCAL: 5ecretana de ConclJrso. localizada no 7" andar do
Palácio da Justiça. em Curitiba. na Divisão do Conselho da Magistra1Ura:

b) PER/ODO: de 20 de agosto a 05 de setembro de 1997:
o) HORÁRIO: de 2" a 6 . feira. das 09:00 às 11:00 horas e das

13:00 às 17:00 horas:
d) REQUERIMENTO: constante do 'manual do candidato'.

assinado pelo candidato ou por procurador com poderes especiais e expressos,
acompanhado de:

- fotocópia autenticada do diploma de Bacharel em Direito,
devidamente registrado:

- fotocópia autenticada da cédula de identidade c iv il ou
profissional. esta desde Que contenha fotografia;
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• duas (02) fotografia! recentes. no tamanho 3/4;
• comprovante de pagamento da taxa de inscriçAo. no velor de

RS 60.00 (sessenta reais).

3. Nilo sem admitida inscriçilo condicional. I

4. o pedido de Inscnção sera .ndefendo. desde logo. se nilo
estiver acompanhado da documentação e da declaração eXigida.

5. A Comissão do Concurso cedera às Escolas da MagIstratura
do interior do Estado manuais que ficarão a disposição dos interessados.

6. Nesses casos o candidato devera efetuar o pagamento da
inscnção junto ao banco mencionado no 'Edital de Abertura" das Inscrições.

7. A inscrição provisória podera ser levada a efeito por
procurador com poderes especiais e expressos.

8. NAo serilo aceitas inscrições que nAo se laçam acompanhar
dos documentos contidos no nD 3. do artigo 7°, do Regulamento do Concurso.

Obs.: A simples aquisição do manual ou a não concretização
da inscrição na Secretaria da Comissão do Concurso até a dala da inscrição
não gera direfto algum ao interessado.

9. O pedido de inscrição seril indeferido. desde logo. se nAo
estiver acompanhado da documentação exigida.

10. Os pedidos de inscrição serilo processados segundo a
sistemãtica prevista no artigo 6° do Regulamento do Concurso. Findo o prazo
para a inscrição provisória. sem expedido edital com relação nominal dos
candidatos que tiveram sua inscrição indeferida.

IV - DA PROVA DA l' FASE

1. A prova objetiva. constará de cem (100) questlles de múltipla
escolha. cada uma com quatro (04) opções. existindo apenas uma (01) correta.
Para cada uma das matérias mencionadas no artigo 5°. nO1, serilo formuladas
dez (10) ques1lles.

2. Cada questilo dessa prova valera dez (10) pontos.

3. Esta prova tera duração mínima de quatro (04) horas e
selecionara os primeiros cento e cinqüenta (150) classificados. Havendo graus
idênticOs no úttimo lugar. todos os candidatos empatados serão aprovados.

4. A prova sen\ feita sem consulta. pelo que se proíbe aos
candidatos levar para o recinto qualquer texto legal ou anotações.

5. E vedado ao candidato assinar as provas, escre_ seu
nome. número de inscrição ou apor qualquer sinal que possa identificS-/Q. sob
pena de anulação de sua prova e conseqüente eliminação do concurso.

6. A ausência do candidato à prova. seJa qual for o motivo.

Implicara em cancelamemo da respectiva Inscrição.

7. A prova objetiva realizar-se-a no dia 21 de setembro de 1997

(domingo). na Ponlificia Universidade Católica do Paraná. localizada à Avenida
Imaculada Conceição. ri' 1155 - Prado Velho. em Curitiba. às 08:00 horas. O
ensalamento constara da relação afixada na entrada do Estabelecimento.

8. Os candidatos classificados na prova objetiva, serão
convocados para submeterem-se à prova escrita teórica. podendo prestá-Ia.
também. o candidato cujo recurso interposto da prova objetiva ainda pender de

julgamento.

9. Será eliminado o candidato que não acertar. por disciplina.

no minimo cinco (05) ques1lies.
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6. A prova teórica. sobre questões juridicas. constara de OuOs

etapas. realizadas em dias distintos. na seguinte ordem:
Primeira etaos no dia 11/10 referente as disciplinas de:
• Direito Civil (dissertação);
• Direito Processual Civil (perguntas);
• Direito Comen:ial (perguntas);
- Direito Tributário (perguntas);
• Direito Eleitoral (perguntas);

Segunda etaoa no dia 12110 referente as disciplinas de:
• Direito Penal (dissertação);
- Direrto P""",ssua, Penal (pergunlas); D...
• Direito ConslltL!c:onal (perguntas):
- Direrto Administrativo (perguntas;;
- Estatuto da Criança e do Adolescente (perguntas)

7. O local será divulgado' por ocasião da relação aos
candidatos classificados à prestação das provas esentas.

8. O tempo de duração de cada etapa sera de quatro 104)
horas, prorrogaval a critério da Comissão antes do inicio da prova.

9. A prova sera conferida por disciplina, atribUlnco-se a cada
uma o máximo de dez (10) pontos.

10, Será eliminado o candidato que não alcançar. por disciJ,.lina.
grau igualou superior a cinco (05). na prova esenta teórica.

11, A nota final da prova teôrica corresponderB ã médIa
aritmética das notas atribuidas às dez (10) diSCIplinas.

12. Encerrada a prova teórica. sera realizada a prova pratIca
pelos candidatos dassificados naquela:

13. A prova pratica constará da lavratura de duas (02)
sentenças. uma criminal no dia 25/10 e outra civel no dia 26/10. A cada uma
delas sen\ atribuída nota de zero (O)a dez (10).

14. Essas provas serão realizadas em dias distintos. O tempo
de duração de cada uma delas sera de quatro (04) horas, prorrogavel a croteno
da Comissão desde que antes do início da prova.

15. Sera eliminado o candidato que nilo alcançar grau igualou
superior a CIOCO(05) em cada sentença.

16. A nota final da prova pratica correspondera à media
aritmética das notas atribuídas as sentenças.

17. Sera considerado aprovado nas provas escrrtas o candidato
que obtiver média aritmética final não inferior a seis (6), das notas conferidas ~s
provas teórica e pratica.

18. O candidato podera pedir vista das provas sem retira-Ias.
entretanto. da Secretana.

19. O pedido de revisilo devera ser apresentado dentro de do,s
(02) dias da data da publicação das notas. em requerimento dirigido ao
Presidente da Comissilo do Concu=.

20. O pedido de revisão deven\ ser fundamentado. sob pena de
nilo ser conhecido.

21. Admitida a reVIsão. escolher-se-à o reiator, procedenco.st.

no prazo de dez (10) dias. ao Julgamento.

21.1. NAo serão admrtidos eventuaiS pedidos de

reconsideração.

22. Os candidatos aprovados ficarão habilitados à prestação da
prova oral. desde que satisfaçam os requisrtos da inscnção definrtiva. podendo
prestá-Ia também o candidato cujo pedido de revisão. interposto contra o
resultado das provas escritas. ainda pender de julgamento.

V DAS PROVAS DA 2" FASE
(PROVAS ESCRITAS)

VI - DA INSCRiÇÃO DEFINITIVA

1. As provas esctitas dividir ..•••..ilo ent prova teórica e prova
prática. e compreenderilo temas das disciplinas mencionadas no artigo 5°. ri' 1.

elo Regulamento eloConcurso.

2. O candidato poden\ consultar Iegislaçilo nilo comentada e

""'" quaisquer anol8ÇÕ8S.

3. As provas só serilo ~ após a sua COlTllÇiloe o

l8nçamentO da média atribuída.

4. E vedado ao candidato assinar a prova. escrever seu nome.
número de inscrição OUapor qualquer outro sinal que possa identificá-Io. sob
pena de anulação de sua prova e ~ eliminação elo concurso.

5. A lIUI6ncia do candidato a qualquer das provas. seja qual !Ilr
o motivo. implicará em cancetamento da reopectiva inscrição.

1. Antes da realização da prova oral sera realizada a inscrição

definitiva de acordo com as seguintes regras:
a) LOCAL: Secretaria de Concurso do Tribunal de Justiça.

localizada no 7° andar do Palácio da Justiça. em Curitiba. na Divisão do

Conselho da Magistratura;
b) PERIoDo: de 10 a 20/11 de 1997;

c) HORARIO: de 2" a 6' feira. das 09:00 as 11:00 horas e das

13:00 às 17:00 horas;
d) REQUERIMENTO de inscrição. dirigido ao PreSIdente da

Comissilo do Concurso e assinado pelo candidato ou procurador com poderes
especiais e expressos. sem instruido com os seguintes documentos:

• prova de estar em dia com as obrigaçOes eieitorals. meditnte
cer1idilo de quitação da Zona EIeiIoraI em que estiver insento o cand,dato:

_ prova de estar em dia com as obrigaçOes do serviço m,litar,
o certidilo elo órgilo di$ciplinat a que estiver sujeito c

_te. comprovando n60 estar sendo processado nem ter sido pUnido por



4. O cõmputo da pontuação da letra "i" exdui automaticamente
a pontuação da letra "h-.

5. A prova de títulos lera o valor milximo de dez (10) pontos.

i) curso de preparação a magistratura. conduído. realizado em
convênio com o Tribunal de Justiça. com nota de aproveitamento e com
preslação de serviços junto aos Juizados Especiais: seis (06) pontos se o
período for superior a seis (06) meses e o~o (08) pontos se superior a um (01)
ano, com comprovação de freqüência;

j) curso de extensão sobre matéria jurídica desde que sejam
mais de cento e vinte (120) horas-aula. ministrado por professor de notória
capacidade docente: milximo dois (02) pontos: .

I) diploma de curso de Aperfeiçoamento. peso maximo três (03)
pontos, e de Especialização. peso máximo quatro (04) pontos, ambas da área
juridica:

m) Diploma de Livre-Docente ou de Doutor, peso máximo oito
(08) pontos. e de Mestre. peso milximo seis (06) pontos. todos da area jurídica:

n) lãurea universitária no curso de Bacharelado em OireTto:
peso maximo três (03) pontos.

3. Os titulos poderão ser apresentados atravês de fotocópias
autenticadas ou por certidões com as devidas especfficações.
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6. Não constituem títulos:
a) trabalho cuja autoria não seja comprovada e exdusiva;

b) atestado de capacidade ~êcnjca ou C1e ~oa conduta

D IÁ R IO D A J U S T iÇ A

(04) pontos:

pago 2 0

"JilJS :"'~ exerC:CIO da profissão. cargo ou função:
. folha cornda judicial. fornecida por certidão dos distribuidores

.:'~:rT1lnaiSaas Justiças Estadual e Federal. dos lugares em Que haja residido nos
Jltlmos cez l 1 O ) anos:

- atestado de antecedentes, fornecido por Instituto de
Icenl:f1cação oa Secreta na de Segurança Publica do(s) Eslado(s) em que haja
"esIO!Co nos ultimes dez (10) anos;

. curnculum vitae. detalhado e rigorosamente cronológico, com
~alcaçãc dos lugares em Que teve residênCIa nos ultimes dez (10) &005. dos
estaceleClmentas de ensino cursados. e dos empregos particulares e funções
CU::::C3S exerCidas:

. declaração, subscnta de próprio punho que conhece todas as
:!rescnções do edital do concurso. que a elas se sujeita. e que preenche os
reQu:SrtOs previstos no artigo 4°:

- declaração. subscrita do própno punho. sobre antecedentes
cnmmals. ações em que seja ou tenha sIdo réu. no Juízo Cível ou Criminal.
:lrotestos de titulas ou penalidades no exerci cio de cargo público. advocacia ou
atlvlC.?::::~Safins:

- relação de no mínimo cinco (05) autoridades judiciárias,
::rc~êssores . ; 1 ' J emorea;tdor " 'c ; com os l"luais tenha estado em contato

:~Ofssioj"';ar. iC:C3ncc s e l '?- ~nderecos atuallzaaos e completos. A essas
:esscas serão SOilc:taaas í",~oríT',açõ'ês. 5':":'1 ::arater sigiloso. a resoello co
"e\Juereme

E veoaoa a prorrogação oe prazo para a Juntada de documento
: : . . 1 e.ara suonr falha ao requenmemo

Finco o prazo de inscnção. publicar-se-a no Diáno da Justiça a
-eraçâo aos canclOatos nãa acmltlCOS a prestação oa prova oral. ficanoo os
:ano Ida tos acravaoos convocaaos à exame psicológico.

profissional:

VII - DA PROVA ORAL

c) trabalho forense:
d) diploma ou certificado de curso com menos de cento e vinte

(120) horas-aula. ou de mera freqüência de cursos de extensão sobre matéria
juridica.

1. A prova oral sera precedida de edItal pUblicado no Diário da
Justiça cem relação aos aprovadas nas provas escntas e que tiverem defendas
a Inscnção aefinltlva. IX - APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO FINAL

2. Para a argüição. as matérias relacionadas no artigo 5°. nO 1.
serão c:stTlbuicas entre os Integrantes da ComIssão.

3. Os candidatos serão argüidos pelos Integrantes da
Comissão. nos temdS das respectivas matenas.

4. A nota sera confenda por matéria atribuindo-se a cada uma o
maxlmo ce oez (10) pontos.

1. A nola final de aprovação no Concurso corresponderâ à

média aritmética ponderada igualou superior a CInco pontos e quatro décimos
(5.4) na escala de zero (O) a dez (10). atribuindo-se:

a) peso cinco (05) a nota final das provas escritas. exduida a
nota da prova objetiva:

b) peso quatro (04) a nota final da prova oral:
c) peso um (01) à prova de titulos.

5. TOdOs os examinadores consignarão. em papeletas avulsas
e assmaoas. a nota que atribuirem em sua matéria aos candidatos, recolhendo-
se as papeletas ao fim de cada reunião em envelope que o Presiaente fará
lacrar.

2. Em caso de empate, tem preferência. na ordem de
classificação. o candidato que tiver obtído a melhor média final nas provas
escrnas e, sucessivamente, na prova oral. Persistindo o empate, terá
preferência o candidato mais idoso.

6. A nota da prova oral correspondera â média antmética das
=ez (~O) notas atnbuicas pelos examinadores. Será conSIderado aprovado o
:anoldato que obtiver grau Igualou supenor a seis (06):

3. A dassificação final dos candidatos aprovados. pela ordem
decrescente do grau obtido. sera publicada no Diario da Justiça.

X DA COMIssAo DE CONCURSO

VIII - DA PROVA DA 3' FASE
(PROVA DE TiTULOS)

,. Concluida a segunda fase do concurso. a Comissão
aoreclara os titulos apresentados pelos candidatos no prazo de cinco (05) dias.
a contar oa pubhcação ao resultado.

2, Constitue,,, titulas'

a) o exerCI CiO :Ia JudIcatura: peso maxlmo alto 108) pontos. se o
:err:o :e exerc:c,O 7cr Igualou suoencr a vinte e cuauo (24) meses: l=eSO
",:",:aXlmoseIs ,06) POntOS. se Inrenor:

bl o exerclcio ae cargo do MinIstério Público ou da Defensoria
?úo:,ca: ::eso maxlmo sete (07) pontos. se o tempo oe exerciclo tor Igualou
suoenor a vinte e Quatro (24) meses: peso maxímo cinco (05) pontos. se
nfer~cr:

c) o exercicio do maglstéri0'iuridico. desde que o candidato
:enna 5100 aomltido r.o corpo docente através de processo seletIVO, ou esteja
em atIvidade por tempo supenor a três (03) anos: peso máximo Quatro (04)
:::,omos'

d) aprovação em concurso para a Judicatura. Minlsténo Público
ou magIstériO Juridico. aesce que não sejam computados pontos com case nas
etras ª. º e ç : peso maximo Quatro (04) pontos:

e) trabalhos Jurídicos publicadOS. tais como pareceres. teses.
estudos, conferênCias: peso máximo três (03) pontos: no caso de autooa de
,lvrO com apreclavel ccnteudo juridico: peso máximo Cinco (05) pontos:

f) o exercicio de função pública que exija admissão mediante
concurso PÚblICO e amplos conheCimentos juridicos: peso maxlmo quatro (04)
comos:

'1 ) o exercicio de função pública Que exija amplos
conr:ec\mentos juridicos: peso máximo dois (02) pontos:

h) curso de preparação á magistratura. realizadO em convênio
,:om o Tribunal ae Just!ça. com nota de aproveitamento: peso máximo Quatro

1 . t i . Comissão da Concurso. presidida pelo PreSIdente do
Tribunal de Justiça. seni constituída paios seguintes membros:

- Corregedor-Geral da Justiça:
- Três (03) Desembargadores indicados pelo Órgão Especial.

juntamente com os respectivos suplentes;
- Um (01) advogado designado pelo Conseiho ou SElCClonalda

Ordem dos Advogados do Brasil. com o respectivo suplente.

XI - DA SINDICÃNCIA E DOS EXAMES DE SAÚDE

1 . Divulgados os resultados das provas escritas. a Comissão de
Concurso examinara as informações obtidas pel!l-..Corregedoria-Geral da Justiça
sobre a vida pregressa e atual dos candidatos. f......:'

2. A Comissão de Concurso podera também obter informações
relativas á pessoa do candidato Junto a agentes públicos e privados.

3 . A seguir publicar.se-á no Diário da Justiça a relação dos

candidatos admitidos à prestação da prova oral.

4. O candidato habilitado para exame oral será convocado à

prestação de exame de saüde fisica e mental. para o que lhe será fornecida
guia pela Corregedoria-Geral da Justiça. que programara. pela ordem crescente
do número de inscrição. a realização dos exames por Órgão Oficial.

5. O candidato deverá apresentar. por ocasião do exame fisico
e as suas expensas. os exames de laboratõrio que forem solicitados (sangue,

unna. fezes e raio x).

6. Os laudos serão sempre sigilosos. fundamentados e
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condusivos a respeito da aptidão ou inaptidão do candidato para o exercido da
jüdicatura. x v - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS
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7. O laudo de sanidade fisica será elaborado por dois (02)
profissionais a, havendo discordância. a Comissão do Concurso indicara um
desempatador.

1. A Comissão de Concurso. julgando necessârio. poderâ eXIgir
do candidato. para seu ingresso nos locais de prova. a exibição da cédula de

identidade.

9. Ao candidato julgado inabilitado assegurar-se-á acesso às
conclusões do laudO, fomecendo-Ihe cópia destas.

1 0 . A pedido do candidato, ou caso seja necessário, a
Comissão poderá determinar a realização de outros exames por outros peritos.

ou médias.

especialistas.
8. O laudo de sanidade mental será elaborado por

2. Anulada alguma prova. esta serâ renovada; anulada alguma
questão a ComIssão decidirá se a prova deve ser renovada ou se os pontos
relativos à questão serão creditados a todos os candidatos.

3. É vedado. para todos os efeitos. o arredondamento de notas

4. A Comissão do Concurso organizará cronograma com a
indicação dos dias. horas e lugares dos atos de execução do concurso.
podendo a seu critério alterá-los previamente.

XII. DA HOMOLOGAÇÃO PELO ÓRGÃO ESPECIAL

1. Compete ao Órgão Especial do Tribunal de Justiça
homologar os resultados do certame. à vista de relatório apresentado pelo
Presidente da Comissão do Concurso.

2, A não homologação do resultado em relação a algum
candidato dependerá de pedido de destaque e de voto de maioria absoluta dos
integrantes do Órgão Especial.

3. Serao excluídos, por decisáo do Órgão Especial, pelo voto
da maioria absoluta de seus membros. mesmo depois de realizadas as provas e
homologados os seus resultados, aqueles concorrentes que,
comprovadamente, não preencham as condições objetivas ou as qualidades
morais exigidas para o ingresso na carreira. 12 ,

4. Homologado o resultado final do concurso. as nomeações
obedecerão a ordem de classificação.

5. Os Desembargadores membros da Comissão do Concurso
afastar~se-ãQ dos encargos jurisdicionais durante o tempo necessário à

correção das provas.

6. O Presidente da Comissão do Concurso poderão a seu
critério, designar outro Desembargador para substitui.lo em qualquer fase do
concurso, em prejuízo da sua Presidência.

7. O prazo de validade do Concurso será de dois (02) anos
contados da data de publicação da classificação final, prorrogável. por igual
periodo, a critério do Órgão Especial.

8. As provas referentes ao Concurso serão confiadas, até a
homologação do resultado final. á guarda da Comissão do Concurso, que as
recolherá ao arquivo da Corregedoria-Geral da Justiça por periedo igual ao da
validade do Concurso, sendo, após três (03) anos, destruídas.

9. Aprovado, o candida10 ficara a disposição da Presidência do
Tribunal de Justiça, após nomeado, cumprindo es1lIgio na Escola da
Magistratura do Estaco do Paraná.

HENRIQUE CHESNEAU LENZ CESAR
Desembargador Presidente

DIREITO CIVIL

1 0 . Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de
Concurso, ad referendum do Conselno da Magistratura. t:'

I nDunal ae JUStiça CiO Estado. Secretana de Con:u~3c.
Curitiba. aos 12 dias do mês de agosto do ano de um mil novecentos e noventa
e sete.

1. Compete â Comissão do Concurso. em caráter definitivo e
irrecorrível, julgar, motivadamente. os pedidos de revisão de notas atribuídas
nas provas escritas e de títulos.

XlII. DO PEDIDO DE REVISÃO E DOS RECURSOS

2, Compete ao Conselho da Magistratura, julgar, em caráter
definitivo e final. o recurso interposto contra as decisões da Comissão de
Concurso retativamente ao indeferimento ou cancelamento de inscrição, à

declaração de inaptidão física e mental e à dassificação final dos aprovados.

3. O recurso devidamente fundamentado será interposto, no
prazo de dois (02) dias, a contar da primeira publicação, por petição dirigida á
Comissão de Concurso. que apreciará pneviamente, em juizo de sustentação ou
refcnna. fundamentando a decisão.

4. Mantida a decisão, o recurso irá ao conhecimento e
julgamento do Conselho da Magistratura.

prova oral

XlV. CALENDÁRIO

Dias 1 9 e 2 0 / 0 8 ' - Publicação no D. J. da abertura das
inscrições

Dia 2 0 1 0 8 - Abertura das inscrições
Dia 0 5 1 0 9 - Ténnino das inscrições

Dia 1 2 / 0 9 • Publicação das inscrições
Indeferidas e nOdas deferidas

Dia 2 1 / 0 9 - Provà Preambular
Dia 3 0 1 0 9 - Resuttado
Dia 1 1 / 1 0 . 1 ' Prova Teórica
Dia 1 2 / 1 0 - 2 ' Prova Teórica
Dia 2 2 / 1 0 . Resultado
Dia 2 5 / 1 0 - Prova Prática - Sentença Criminal
Dia 2 6 / 1 0 • Prova Prática - Sentença Cível
Dia 0 7 / 1 1 • Resuttado
Dia 1 0 / 1 1 - Abertura das inscrições definitivas
Dia 2 0 / 1 1 - Término das inscrições definnivas
Dia 2 7 / 1 1 - Publicação da relação dos candidatos admitidos á

Dia 0 1 / 1 2 - Prova oral
Dia 0 2 / 1 2 - Prova oral 11
Dia 0 3 1 1 2 • Prova oral &"--1
Dia 0 4 1 1 2 - Prova oral
Dia 1 0 1 1 2 - Resultado final
Dia 1 2 / 1 2 - Homologação pelo Órgão Especial

0 1 . O Direito Civil como direito pnvado geral. Suas tontes.

02. A aplicação das leis no tempo. O principio da irretroatividade.

0 3 . Lei: interpretação.

0 4 . A aplicação das leis no espaço.

0 5 . A pessoa natural como sujeito de direito: personalidade, conceito, inicio e fim.

0 6 , Capacidade de direno e capaCIdade de fato: principios básicos: incapaCldades:

legitimação.

07. Pessoa juridica: noção; elementos constitutivos.

08. Classificações doutrinárias e legais das pessoas jurídicas.

0 9 . Capacidade jurídica e capacidade de fato das pessoas juridicas.

1 0 . Fatos juridicos em geral: conceito e classificações.

11. Aquisição, perda. modificações e extinção dos direitos.

12. Fatos jurídicos: noções gerais. Fatos jurídicos em sentido estrito.

13. Atos juridicos.

14. Negócios jurídicos: a) conceito; b) pressupostos e elementos de existência; c) requisitos

de validade; d) a causa nos negócios jurídicos.

15. A vontade e sua manifestação nos atos e negôcios jurídicos: interpretação dos atos e

negócios jurídicos.

16. A representação: conceito e requisitos; espécies.

17. Vícios ou detenos dos atos e negócios juridicos.

18. Modalidade dos atos e negócios juridicos: condições, termo e encargo.

19. Forma e prova dos atos e negooos jurídicos.

20. Inexistência dos atos e negôcios jurídícos.
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21. l:1valiaaae dos atos e negócios juridicos: nulidade. anulabilidade. Atos ineficazes. '6a. Efeitos da posse: ações possessórias: a) natureza e dassificaçJo; b) conteüdo; c)

22. Presenção e decadenCla: a) conceito: b) fundamento: c) distinções. interditos e reintegração. manutenção e proibitório: d) cumulação com pnllensão de

23. Causas que Impedem, suspendem e interrompem a prescriçAo. indenização.

24. Prazos de prescrição e prazos de decadência. 6t. Alegação de dominio na. ~ possessórias.

25. Solidanedade e Indivisibilidade (obngações). 7 0 . Efeito. da posse: a) direito à percepção de fruto.: b) direito ao ressarcimento de

26. Pagamento ou modo direto de extinguir a obrigação: a) conceito: b) natureza juridica: c) benleitonas e acessões: c) direito de retenção; d) usucapião.

d) 1 I f) 7 1 . Direito de propriedade: a) extensAo: b) lim itações.
reQuisitos: tempo: e ugar: prova.

27 P
. d 'd 72. Propriedade do solo: bens sob regime juridico especial.

• agamento In eVI o. .
. 73. Modo. de aquisição da propriedade em 9""'1.

2 8 . Pagamento por consignação.
. 74. Propriedade imóvel: a) aquisição: b) .i.tema do Código Civil Brasileiro; c) eleitos do

2 1 . Pagamento com sub-rogação.
registro imobiliário.

3 0 . Dação em p~~amento. 75. Propriedade imóvel: aquisição pela acessA0.

31. f:ovação. 76 P ed .. I . ; , .& o . 'A_
. ro p n a d e Imove : a q u lS .. , . . .• • •p o r USUCSpidU.

32. C::ncensação. 17. Tutelada propriedade:diversasações.

33. T'ansação.
78. Perda da propriedade imóvel: a) dive •.•• s formas: b) desapropriação.

34. Confusão 79. Aquisição e perda da-propriedade móvel: formas diversas.

35. InaClmotemento valumano: esoecles oe Impossibilidade. 8 0 . Direitos de vizinhança: a} conceito; b} natureza jurídica.

36. Mora: aI c::nceltc: :;) esceCles: Cl purgação: Cl cessação ,8 1 . A causa dos conflitos da vizinhança: aitérios reguladores.

37. Peraas e canos: al noção: b) fixação de indenIzação: c) mooas de IiQuidaçào do dano. 8 2 . Relações de vizinhança: a) diversos aspectos; b) disciplina legal.

3 8 . C;ausUJa cenal: ai conceito: c) caracteres: c) mOdalidade: c) reqUIsitos -e efeitos. 8 3 . Comunhão e condomínio: a} noções; b) espécies; c) natureza jurídica; d) o condomínio no
I

3 9 . TransferêncIa das obngações: ai histónca: b) cessão de crédito: c) cessão de débito: d) Código Civil Brasileiro.,
cessão oe contrato. 84. Condominio em edifícios: a) natureza jurídica; b) formas de constituiçIo; c) direitos e

40. Formação e conclusão dos contratos: ai periodos pré-contratuais: b) oferta e aceItação: c,, ~everes dos condôminos; d) convenção de condomínto; e) administração; 1) regime legal.

contrato entre ausentes. 8 5 . Propriedade resolúvel: a) conceito; b) natureza jurid+ca; c) efenos.

4 1 . ClaSSIficação dos contratos: a) unilateraIs e bilaterais: b) ti picos. atípicos e mistos; c) B6. Propriedade fiduciária.

consensuaIs e reais: d) gratUItos e onerosos: e) cumulatiVOS e aleatórios: f) contratos solenes 8 7 . ~ d~reito autoral e a le9islaçãc. hrasi~ra. _ .
• 88. DIl'&ltos de gozo ou fruiçãO: OI conceito: b) caracteres: c) claSSificação.

e nao solenes: g) contratos personalissimos: h) contratos prelim inares.
89. Servidões: a) conceito: b) classificação: c) disciplina juridica: d) extlOçãO.

42. Arras: ai noção: bl função.
9 0 . Usufruto.

43. Extinção dos contratos: a) nulidade e anulação: b) resolução: c) reSilição e rescisão' d). . . . .
, 9 1 . Promessa Irretratável de compra e venda: a) noção: b) caraetensticas; c) reqUiSItOS: d)

morte: e'l advento de termo OU condição _ _ .
. tutela do dlrerto compromissario: e) extinção .

.44. ImpoSSibilidade superveniente: caso fortuito e força maior ... . . . .. .
. 9 2 . Direitos re81S de garantia: a) teona geral: b) pnnClpfOS: c) caracteres: d) dasslficação.

45. OnerOSidade excessiva: clausula rebus sic stantibus e teoria da imprevisão. 9 3 . Penhor: a) Conceito: b) espécies; c) efeitos; d) extinçAo.

46. Transfonmação do direito contratual: a) dirigismo contratual; b) condições gerais do. 94. HiPoteca: a) conceito: b) espéciea: c) constituição: d) eleitos: e) extinção.

contratos: c) contratos de adesão; d) aspectos da lutela do consumidor. 95. Lei de Registros Públicos.

47. Vicias redibitórios a) conceito: b) efeitos 98. Familia: a) conceito: b) origem: c) formas: d) a familia em face da Constituição Federal.

4 8 . Evicção: a) conceito: b) elementos: c) natureza juridica; d) efeitos; e) evicção parcial. 9 7 . Casamento: a) conceito: b) natureza jurídica; c) dados históricos.

4 9 . Compra e venda: a) concerto: b) histôrico: c) elementos e~nciais: d) direitos e 9 8 . Esponsais.

obrigações do vendedor e do comprador: e) riscos: f) clausulas especiais. 9 9 . A família não constituída pelo casamento: noções gerais e conseqüência" juridicas.

5 0 . Promessa de compra e venda: a) modalidades: b) forma: cl efeitos. 1 0 0 . Atos preparatórios do casamento: a) habilitação. b) oposição de impedimentos.

5 1 . Locação. 1 0 1 . Impedimentos matrimonia.: a) conceito; b) classificação e apreciação.

5 2 . Empréstimo: a) comodato e mútuo: b) distinções; c) direitos e obrigações das partes. 1 0 2 . Celebração do casamentô e sua prova: a) fonmas excepcionais de celebração: b) posse

53. Mandato: a) caraetenstlcas: b) espécies: c) direitos e obrigações do mandante e do do e.tado de casados.

mandatário: d) extinção do mandato: e) mandato irrevogavel: f) mandalo judicial. 1 0 3 . Casamento religioso com eleito. civis.

5 4 . F ia n ç a . 1M . C a s am e n to in e x is te n te

1 0 5 . Nulidade e anulabilidade do casamento: a) oonseqú6ncias: b) casamento putativo.
55. Fontes de responsabilidade civil: a) ato ilicito: b) responsabilidade civil: c) presunção de 1 - E~' . 'd' do •••••••••.••.

_. lC"itOS lu n ICOS c a s am e n to : • •. . . . , . . . . . . .• • .geraIS.

euipa: dl responsabilidade objetiva. 1 0 7 ~ ~ d dos ~_'
• """ •• ,,,,,5e evere5 """""JUges.

56. Responsabilidade Civil. a) imputabilidade: b) responsabilidade por fato alheio. 1 - R' d ben ent ~. . d•• -'......... .
u v . eglmes e 5 re os ~1jUg8S. -......-v-- ...gerara.

57. Responsabilidade por fato de coisa e de animais: a) relação de causalidade: b) caso 1 0 1 . Regime de comunhão uni_o

fortUIto e força maior. 1 1 0 . Regime de ccmunhAo parcial.

58. Responsabilidade civil das pessQ.9Sluridlcas. 111. Regime de s e p a ra ç ã o .

59. Casos esoeelais de resconsabili, 'de eivii" aI aeiden'es de trabalho: b) transpones: c) 112. Dissolução do casamento pelo div6n:io: a) doutrina e legislação comparaçAo: b) outras

:noenlzação a 1 0 r tM : c) seguro e responsabllidaoe CIvil causas de dissoluçlo: c) conseqüências jurídicas.

60. Causas oe excll'sâo 0 8 iticltuce: ai extensão e iim itaçâo oa responsabilidade: b) o dano e 113. Dissolução da sociedade conjugal: a) separação; b) outras causas; c) c:onseqüências

sua reoaração: CIIIOUloaçãO. jurídicas.

61. Posse: aI conceito: OI hlStónco: C) lecnas. 114. Parentesco: a) noções ger8i.; b) afin_.

62. Posse e detenção. Natureza Juridica da posse. 1 1 5 . FiliaçAo legitima. legitimaçAo.

63. Objeto oa posse Composse. 115. Filhos havidos fora do casamento: a) situação juridica: b) reconhecimento.

64. ç ~",fi",,;ão e caraler ca posse. Bioartição oa posse 117. Pélrio poder. a) conceito: b) efeitos.

65. ,!.<<iosce aoulsição e perda da posse. Atos que não induzem a posse. 118. Adoção: a) oonceito; b) e sp é c ie s ; c) _.

66. E!e,tos ea oosse: fundamento e evoiução da proteção cossessória. 119. Alimentos: a) conceito: b) espécie.: c) principio.: d) peculiaridades.

67. 8etesa da o~sse: 31 auto defesa e desforço imediato: b) os Interditos. 1 2 0 . Tutela: a) noç:Oes;b) fundamento; c) esp6cies: d) seu exercicio e efeitosjuridiccs.
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exceçio de

46. Julgamento conforme o estado do processo: 3) extinção dO processo: b) julgamento

antecipado da lide: c) saneamento do processo (abrangência).

47. Despacho saneador em si: a) momento: b) conteúdo: c) forma.

48. Prova: a) concerto: b) objeto.

49. Onus da prova: a) finalidade; b) princípios: cl disciplina.

50. Procedimento probatôrio: a) proposição e admissão da prova: b) iniciatrv3 do JUIz; c)

produção de prova: d) antecIpação da prova e prova emprestada.

51. Antecipação da prova: a) papel do juiz: b) sistema: c) posição do código.

52. Prova: a) documental: b) testemunhal: c) peneial.

53. Indicios e presunções.

54. Audiência de instrução e julgamento: a) momento e local da audiência; b) c a r ? ' : " : e r i S ! l c a : ;

'7.ldell_ e _IÇII •••••• açlles: a) elementos da açio; b)~. h~ e

CZINeQú6ncia.

, •• EJo:eçio: a) t'u aIidade da açio e do processo; b) ccncerto e natuntzlI juridica da

lIlQÇio: c) , .icaçAiJ dai e caç Iles

1'. P,: 1110' a) plilCipics b,fohhativos do P't'C8AO; b) processo e proc:edimento; c) natuntzlI

juridica do pro 11 : d) l1liaç6o juric:lica procet sua! e reiação jurídica ma1eria1. IL

20. TIpOS de processos: a) processo de conheCImento: b) processo cautelar. c) precesso de

axecuçio.

2'. Sujeites do processo: ai juiz: bl autor. c) réu: d) Iitisconsone: e, tercetro intervenl9nte: f)

Ministêno Púbbco: g) advogaao; h) BUJI{lhares da juStiÇa.

22. PreSSUPOstos proces'uals: ai concerto; b) c1aSSlficaçiO: C) efeitOs.

23. Tramrtação do processo: a) instauração. curso e térmmo do processo: b) s_são do

processo.

24. O íuiz: a) capaddade processual; b) abstenção e recusa: c) poderes e deveres.

25. ~ partes: a) concerto; b) substrtuição processual: c) sucessão de Partes: d) legitimidade

para SOf parte: e) capacidade para estar em juizo.

21. LitisconsórCIo: a) concerto: b) espécies.

'D. Inte<vençAo de t8fCeiros: a) conceilD e espécies: b) assist6ncla: c) oposição; d) nomeação

i autona; e) denunciação de lida: f) chamamento ao processo.

21. R-'&ção por advogado: a) auto-representaçio; b) advogados: c) mandato judicial;

d) assis16ncia judiciária gratuita.

21. Mintstlirio PübIial: a) funç6es no processo civil: b) parte; c) fiscal de lei .

30. Ato processual: a) conceitO e classifICação: b) lugw para realizaçAo: c) c:oo,eração

jurisdicional interna e extema.

31. Tempo para a prática do ato processual; a) momento: b) prazos; c) férias __ .

U . Despesa. com o ato processual: a) custas prnceas"ais: b) responsabilidade paio
_ _ o

23. Validade do ato proces."al: a) condições de iIlCÍstãlCia do ato processual; b) condições de

validade do ato processual: c) nulidade do ato processual.

34. Nulidade a!lsoIuta e relativa: a) anulabilidade; b) convalidação do ato.

35. Tipos de procedimentos: a) procedimento comum ordinário: b) procedimento sumário; c)

procedimentos especiais.

36. Tutela jurisdicional antecipada: a) concertos; b) reqUisitoS

37. Petição inicial: a) requisitos; b) emenda; c) indeferimento.

31. Padido: a) concerto e fundamento: b) aneração e acréscimo. espécies: c) vaior da causa.

36. Criação: a) conceitO; b) criações reais: c) criaç6es presumidas.

~. Resposta do réu: a) conceito: b) defesa direta: c) defesa indireta.

4'. Exceções processuais: a) conceito; b) incompetência: c) impedimento: d) suspeição ..

42. Contestação; a) concerto; b) exceções materiais: c) forma e apresentação da contestação.

43. Revelia: a) conceito: b) aicance; c) efeitos.

44. Reconvenção: a) concerto: b) fundamento e pressupostos; c) cabimento e efertos; d)

procedimento.

45. Providências preliminares: a) efertos da revelia: b) declaração-incidente: c) fatos

impedrtivos. modificativos ou extintivos do cedido. 12.
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'3. Vetificaçlo de c:anpetência: a) COIT'PllIénc:ia reIaliva e absoluta; b)

b- •..-iCia; c) contIitO de CCl•..-lCia.

, •• AçIo: a) c:anceilo; b) _.

t a . Condiç6es de açIo: a) pos_ jurídica do pedido; b) legítiili_ de 1**; c)

ia.ll.ede •..

1.. ClauiIicllçAo da açlles: a) criIérios; b) _ftc:lIçIo pela _. de -.ça

01. Noções introdutórias: a) conflito de interesses e lide: b) autodefesa e autocomposição: c)

jurisdição. ação e processo.

02. Principies constitucionais do processo: a) principio dispositivo e inQuisitório: b) juiz natural:

c) igualdade. contradrt6rio e empla defesa: d) duplo grau de junsdição: e) coisa julgada.

03. Oultos princípios do processo; a) imparcialidade do juiz; b) livre convicção do juiz; c)

impulsO oficial: d) .economia processual e instrumentalidade das formas; e) publicidade dos

atos processuais: f) oralidade: g) lealdade processual.

04. Norma processual. a) características: b) fontes: c) interpretação.

05. Eficácia da lei processual no tempo e no espaço.

06. Jurisdição: a) concerto e caràcteristicas: b) princípios: c) a função jurisdicional e as demaIS

funções do Estado.

07. Jurisdição voluntária: a) concerto: b) teorias: c) peculiaridades.

08. Equivalentes jurisdicionais: a) o:oncillação: b) transação: c) juizO arbitral: d) sentença

estrangeira.

09. Poder judiciário: a) funções: b) sua estrutura constrtucionat: c) 6Igãos fedemis e

estaduais.

'0. Garantias do judiciário: a) garantias do Poder Judiciário: b) garantias dos Tribunais; c)

garantias dos Juizes.

'1. Competência: a) concerto; b) critérios para sua divisão; c) competência material e

competência funcional.

12. Modificações da competência: a) competência absoluta e relatIVa; b) prorrogação da

competência; c) conexão, continência e prevenção.

D I R E I T O P R O C E S S U A L C M L

I
ESTA1UTO DA CRIANÇA E 00 ADOLESCENTE
!

'1. Dos direi10s fUlld8l.let_.
I
:2. Da _ de praleçIo.

~ Dos 8b>I infrIIc:ionBii.
I
•• Da_pe!li. __ !*sou~.
I
S. Do c..-.o T_.

'1. Do c..-.o cios lliniilDI de Criança e do Ado'NoonIe.
I

7. o . Justiça da lnfIlncia e da JuvenlUde.
I

L Dos plocedil •• iIOS.
I
'.Dos~.,

~ o .Do Milli*'io Público.
i
11. o . proteção judicial aos interesses individUBis. difusos e coIetiws.

,2. Dos crimes e das infraç6es administra1ivas. fl
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12'1. e - : ai noç6es: b) Il'incipios: c) seu exercício e eleitos juridicoa.

122. Auo6ncía: ai controle: b) pf8SlUpol1os: c) llUIéncia e sucesdo: di morte presumida.

'21 0ir8iI0 dai suc:eu6es: a) ccncerto: b) fundamentes: c) espécies de sucessAo: d)

libII_de_.

,~ AbenurII de ••••••• 'o. a) transmilaAo: b) aceilaçAo e renUncia da herança.

125. Herança jacente. Hetança vacante ..

121. In ••• '<lade 1*8_ .

. '27. S;",".'o 1egititN.: ordem de Yoc:açio hered_.

121. Flepi_.!aÇAo: alpresllJposlas: b) eleitos.

'21. T"' I •• b>: a) ccncerto: b) nalInzII juridica: c) caraderistical.

,:lO. T 11 TeilD: a) Ii:mia; b) C'ip'Cidade t_ •• "*ia ativa e pasIIVIi.

131. T_ ••• b> público.

, u . I .g ••. a) eIeib>s: b) pagamento: c) ..-: d) cedi .. I .

'31 0inIilD de aaescer.

134.1._ ••• r« . ics: a) legitima; b) ctisposiç6es _,i6l"*ias.

135. SubslituiçIo: a) conceilD; b) espécies: c) eleitos.

1 3 1 .D , , , • • • .

1:17.I ••••• "*io. a) ccncerto; b) in ••••••• 1I8; c) ••••••••.

,131. Soneg8dos. : 'açlles.

'131. ~: a) ccncerto, b) principies; c) eleitos; d) ~.

I
I
I
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87. Procedimentos especiais de jurisdição voluntária. Alienações judiCiais. Separação

consensual. Testamentos e codicilos. Herança jacente. Bens dos ausentes. Coisas vagas.

Curatela dos interditos. Especialização da hipoteca legal.

88. Ação aeclaratóna. Ação declaratória InCIdente. Ação de desapropriação indireta. Ação

dlscnminatória. Ação de despejo e renovatória. Mandado de segurança. Mandado de

Injunção. "Habeas-Data", Ação popular. Ação cIVIl pública. Ações coletivas.

89. Orgamzação judiciâria: a) órgãos do Poder Judiciário; b) Juizado Especial Civel (Lei o'

9.099: de 26/09/95); c) competência: d) fundamento: e) substituição nos tribunais e nas

comarcas: f) deveres do magistrado; g) penalidades; h) responsabilidade civil.

pág. 24
Ja aUCienCla: c) atos oratlcaaos na auoienCia.

55. Sentença:' a) concerto e requisitos: b) forma: c) tipos de sentença; d) classificação das

sentenças definitivas: el Intimação e publicação da sentença: f) vicias e correções da

sentença: g) complementação da sentença.

56. Preclusáo: a) preclusão comum; b) preclusão maxlma: c) efeitos.

57. Duplo grau obrigatório de jurisdição: a) remessa obrigatória; b) imutabilidade e

lndJscutrbrJidade da sentença.

58. Principias gerais dos recursos: a) conceito e fundamento dos recursos; b) condições da

admiSSibilidade dos recursos: c) legitimidade para recorrer; d) atos processuais recorriveis e

Irrecorríveis.

59. Extinção dos recursos: a) renuncia, deserção e desistência: b) julgamento do recurso.

60. Recursos no Processo Civil Brasileiro: a) classificação dos recursos previstos no Código;

b) apelação: c) agravo: d) embargos infringentes: e) embargos de divergência em recurso

especial: f) embargos de divergência em recurso extraordinário e embargos de declaração: g)

recurso ordinario: h) recurso especial; i) recurso adesIvo; j) agravo retido; I) agravo regimental:

m) correIção parcial: n) recursos Inominados: o) reclamação; p) recursos de alçada: q)

recursos extraordlOarios.

61. Ordem dos processos no tribunal: a) processos de procedimento ordinario; b) de

procedimento sumário: c) sessão de julgamento.

62. Processo nos tribunaiS: a) uniforrmzação da jurisprudência; b) declaração de

inconstitucionalidade: c) homologação da sentença estrangeira.

63. Coisa julgada: a) coisa julgada material: b) coisa julgada formal; c) efeitos.

~4. Ação resclsóna: a) pressupostos; b) aemisslbilidade: c) em jurisdição voluntária; d)

carênCIa.

~s.liqUidação de sentença: a) formas: b) procedimentos; c) quando há necessidade de

• t • 1'/
LI açao._.r--1 .

66. Execução forçada: a) legitimidade ativa: b) SUjeItos rassJlJos; c) obngações alternativas: di

nulidade da execução

67. CompetênCIa' aI execução fundada em titulo Jucicial; b) execução fundada em titulo

eXUajUClclal: c) execução fiScal.

68. ReqUISItos para execução: a) Inaclmplemento ao aevedor: b) titulo executivo.

69. Execução definitiva Execução provlsóna, Execução â luz da Lei nO 8,009 de 29\03/90).

70. Responsabilidade patrimomal do devedor: a) fraude de execução; b) direito de retenção.

71. Espécies de execução: a) para entrega da cOisa cena: b) das obrigações de fazer e não

fazer: c) por quantia certa contra devedor solvente: d) contra a Fazenda Pública: e) de

:lrestação alimentícia lpnsão CIVil e "Habeas Corpus~)

72. Atos expropnatonos e alienatórios na execução por quantia cena contra devedor solvente:

a) penhora: b) avaliação: c) arrematação.

73. Embargos do devedor: a) admiSSibilidade; b) termo inicial do prazo de oferecimento; c)

rejeição liminar: d) impugnação.

74. Embargos ã execução fundada em sentença_ Casos de admissibilidade com efeito

suspensIvo.

75. Exceção no processo executório: a) de incompetência do juiZ; b) de suspeição e

Impedimento do juiz.

76. Embargos â execução fundada em titulo extrajudicial. Fases de cognição.

77. Embargos a arrematação e ã adjudIcação.

78. InsolvênCia do devedor: a) insolvência presumida: b) declaração da insolvência e seus

79. Remição: a) objeto: b) espécies; c) direito de remir.

80. Suspensão do processo de execução: a) cabimento: b) efeitos.

81. Extinção da execução: a) casos de extinção; b) efeitos.

82. Processo cautelar. a) medidas calo4telares típicas e atipicas: b) competência: c) medidas

preparatórias e na pendência do processo; d) concessão de liminar, e) cessação da eficácia.

83. Arresto. Seqúestro. Caução. Busca e apreensão. Exibição. Produção Antecipada de

Provas. Alimentes provisionais. Arrolamento de bens, Justificação. Protestos. notificações e

interpelações. Homologação do penhor legal Posse em nome do nascituro. Atentado.

Protesto e apreensão de titulas.

84. Procedimentos especiais de jurisdição contenàosa: a) açio de consignação em

pagamento: b) ação de depósito: c) ação de anulação e substituição de titulas ao portador. d)

ação de prestação de contas: e) açõ •• possessórias: ~ eção de nunciação de obta nova:

g) ação de usucapião de terras particulares: h) ação de divisão e demarcação de terras

particulares; i) inventario e partilha: j) processo de arrolamento: k) ação monitôria.

a5. Em'Cargos de terceiro: a) admiSSIbilidade: b) procedImento.

86. Habilitação: a) cabimento: b) procedimento. ,

DIREITO COMERCIAL

01. Comerciante. Empresa mercantil. Estrutura jurídica da empresa. Empresârio. Fundo de

comércio. Registro de comércio.

02. Sociedades mercantis. Noção. Personalidade. A atuação "ultra viris •. Sociedade irregular

e sociedade de fato. Sociedades fictícias. Sociedades unipessoais. Desconsideração da

personalidade.

03. Sociedade mercantil: principias gerais. Sociedade por quotas de responsabilidade

limitada.

04. Sociedade por ações: assembléia geral; diretoria; capital social; acionistas; direitos e

deveres. Controlador. Subsidiária integral.

05. Sociedade por ações: dissolução; extinção; transformação; incorporação; fusão; cisão.

06. Sociedades mercantis: sociedade em nome coletivo; sociedade em comandita simples:

sociedade de capital e indústria; sociedade em conta de participação.

07. Propriedade industrial: proteção normativa: marcas; patentes; expressões e sinais de

propaganda; título do estabelecimento.

08. Concorrência desleal e abuso do poder econômico: a) conceituação; b) repressão; c)

proteção do consumidor.

09. Mercado de capitais. Sistema Nacional de Títulos e Valores Mobiljários.

10. Titulas de crédito: a) conceito: b) função; c) cartularidade: d) literalidade: e) autonomia; ~

rigorismo formal; g) relações jurídicas cartulares e extracartulares.

11. Principias fundamentais: a) inoponibilidade de exceções ao terceiro de boa-fé; b)

presunção de inocorrência de novação.

12. Classificação dos titulos de crédrtos: a) quanto à origem: b) quanto à naMeza do direrto

Que atribuem: c) quanto ã circulaçár) í) .
13. UniformtZação do direito intemaClonal: a) contornos gerais do problema; b) convenções de

Genebra e sua recepção pelo direito braSileiro.

14. Endosso: a) conceito e função: b) efeitos: c) moaalidades. cláusulas especiais.

15. Aval: a) conceito e função; b) efeitos: c) forma.

16. Vencimento e pagamento: a) considerações gerais.

17. Protesto: a) conceito; b) espécies e efeitos: c) prazos.

18. Letra de Cãmblo: a) Identl~cação: b) regras especi~cas: c) o aceite.

19. Nóta Promissóna: a) identificação; b) regras especificas.

20. Cheque: a) identl~cação: b) regras especi~cas; c) responsabilidade do estabelecimento

bancârio: d) repressão penal e administrativa.

21. Dupilcata: a) identificação: b) espécies: c) emissão; d) o acerte; e) o suprimento do aceite.

22. Conhecimento de depósito e 'Warrant": a) identificação: b) regras •• pecfficas.

23. Conhecimento de transporte: a) Identi~cação: b) regras especificas.

24. Debêntures e partes beneficiàrias: a) identificação: b) regras especificas.

25. Titulas de crédrto rural: a) identificação: b) regras •• pacíficas.

2&. Titulos de crédito industrial: a) identificação: b) regras espací~cas.

27. Contratos mercantis: compra e venda mercantil: locação mercantil; lei de luvas: proteção

ao fundo de comércio; mandato mercantil; comissio; agência; COh6tagern; concessão

mercantil: fiança mercantil; penhor mercantil; contratos bancãrios.

28. FaléllCla. Caracterização da faléncia: a) devedor comertiante: b) insolvência; c) sentença.

29. Impontualidade: a) o artigo l' da Lei de Falências; b) Illulo executivo; c) COn1aS líquidas;

d) titulo nIo vencido; e) protesto.

30. Atos que denotam falência: a) situações específicas.

31. Auto-lalência: a) o art. 8' da Lei de FaJêneias: b) peculíatí-.

32. Processos pré-Iallmentares: a) legitimação ativa: b) legílimação pasivII; c) competênoa.
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33. procedim ":'tos: a) procedimento do art. 11: b) procedimento do art. 12; e) procedimento .~9. ObrigaÇÓBstributárias. Sujeito ativo e passivo. Lançamento.

ut falên
. '10: Decadência e prescrição no Direrto Tributário.

na a o- em .

34. Sentença denegatória da falência: a) natureza jurídica. b) recurso; e) responsabilidada do 11. Processo Adm inistrativo.
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au to r.

35. Sentença de Faiência: a) natureza jurldica; b) agravo de instrumento; e) embargos.

36. Sentença de Falência: a) conteúdo: b) temo legal.

37. Efenos sobre dirertos dos credores: a) massa subjetiva e sua natureza jurldica: b) crédrtos

exetuídos; c) suspensão de ações e execuções individuais; d) suspensão do curso de juros.

38. S ituação processual dos credores: a} faculdades processuais: b) obrigaÇÓBssolidãrias e

direrto de regresso.

39. Efeitos sobre a pessoa e os bens do falido: a) deveres do falido; b) dirertos do falido: e)

continuação do negócio.f),

I::c~::::::;::O :n~ :~ :~S gera issobre con tra to sunilaterais e bilaterais; b ) reg ras

.1. Efeitos sobre contrato de sociedade: a) falência da soc ieàade e situação; b) fa lênC ia do

ôcio e situação da SOCIedade.

~2. Efeitos sobre atos do falido antes da falência: a) atos inoponiveis; processo e

procedimento da ação revogatória.

1

43. O síndico: a) conceito e natureza juridica; b) deveres e atribuições; c) nomeação e

,lnvesti6ura.,
44. Arrecadação e guarda de bens. livros e documentos do falido: a) fundamento: b}

procedimento; c) peculiaridades.

45. Anecadação de dirertos de terceiros: a) lim rtes dos poderes do sindico: b) pedido de
i
;restituição; c) embargos de terceiro.
I
146.Verificação decrédrtos: a) deciaração de crédito e sua natureza jurldica: b) procedimento:,
'e) decial8ção retardatária.

147• C lassificação dos crédrtos: a) quadro geral de credores; b) preferências e privilégios: c)
I
credores da massa.
i
048 . Inquérito judicial: a) repressão penal no campo falimentar, b) inquérito judicial e

~r.;eeuçilO penal; e) procedimento.
I
148.Encetramento da fase de infcrmação. .

Iso. Realizaçilo do ativo: a) regras gerais; b) venda em leiI6o: e) venda por PRlPQSIa:d)

\nl8ffer6ncia e disposição dos aedotea; e) bens sujeitos a direito real.

~1.liquidação do passivo: a) pagamento aos credores da massa: b) pagamento dos credores

b . faI6nciIo:c) pegamento de aédrtos fazendários.

~ Encerramento do processo: a) apresentação e julgamento das ...- do Slndico; b)

~ o) P<QC8dímentO . .
I
!13 . Extinção das obrigaÇÕ8S:a) c:onceituaçIo; b) distinçAo do elu ••BJO i8lltodo processo; e)

~ímentO .

M o Coi •••• deta: a) conc:eito; b) natuteza juridic:a; e) ainteM histórica; d) ••••• 16.~=gonia sotxa conc:ord8la: a) enIdilos. aujeiloI • eOhooo'-; deJodel.. nAo

. . da ='"tolll.t.: o) c:réditoS'-0 ••ao padidodoi CO la0 $ $ d) o COI.' 6"0 .-
I
•• E '-b da COIaodala. o) sotxa OI a8diIDs quilOQ l.fáios: b) lO ln a paesoa do

bo.aodal*io; o) sotxa .rta1Da.
I
11. Coiaodala ~>'8: .) requiailos: b) P<QC8dime••to.
I
•• Cotaodala ---..: .) requisiloI; b) poCXMdil._
I
•• Em•••••• CO la0_ a)~; b) fundlllo"lIOS; e) pooc:ed.o••••.

Im - Coi 'o da COIaodala: a) daeiIIo judicial; b) reseido. _

'1 1 . ExIinçIo da COIao_ •• ) daeiIIo judicial; b) llIoc:adiO .olO .., .

b iO ~ÁR IO

t. S~ conatilueional tribulárlo. Prineipios. Teoria ela ~ tribuIétia.!:EJI)6eies 1Tibulériu.
Ico. A lei co ••4)tlma ••.
I
lD4. Doa Iim ilaçllas ~ia ao poder de tribUtar.

lo s . TfibulOs. ConeailI:l • dM s"feaç lO . II!lpO ItOS F -.s . ImposlOS Estaduais. ImpostOS

MuniC il*l. T_ o eonIribuiçIo de melhoria. EmpNstimOs CQITlllU lIórios. ContribuiÇÓB'

•~ . 1 lIlpO sto '" • " ••••••.•• ,'causa morlia" e clDeçIo de bens.~.
I
•• lMnçio • aniIlia.
I
m . CódiOo T~ N I n •• I•••• laçlnllib lllána~.
1

•• F_ do DirallD ~. """'" ,l8bilidada TriIlU I*ía. U icilOS• luz do O iTe~oPenal.

.0uIr0s i1icitos.,

12. Processo Judicial.

'13. Sanção Tributária.

14. D irerto Internacional Tributário.

D IREITO PENAL

1U1. A Norma Penal, conceito e conteúdo. O principio da anterioridade da Lei Penal. Fontes do

Direito Penal e seus exC!usivismos. Caraderes, formas e espécies de lei penal.

D2. A interpretação da lei penal.. Fonnas de interpretação. A analogia no Direrto Penal.

Concurso aparente de normas penais.

n3. A Lei Penal no tempo. Princípios da irretroatiyidade da lei penal. A lei mais beniQna. Leis

Intermediárias e temporãrias. Tempo do crime

04. A lei penal no espaço. Principios gerais. Conceito de território. Lugar do cnme.', Extra]

territorialidade. Eficácia da sentença estrangeira.

05. A Lei Penal em relação as pessoas e suas funções. Imunidades diplomâticas

imunidades parlamentares.

06. Extradição. Conceito, fundamentos e caracteres da extradição. A extradição no Brasil:

h ist6rico. condiçôes e processo. Introdução à teoria do cnme.

07. Conceito formal. material e analítico de crime. Definições de crime.

08. A ação: conceito e elementos. Teorias. Teorias sobre a ação e om issão. AusênCia de

ação.

09. Problemas de causalidade no Código Penal.

10. Tipicidade e tipo. Concerto. estrutura e elementos. Evolução histórica. Importância da

noção do tipo. Tipos de fato e tipos de autor. T ipo objetivo e tipo subjetivo. Ausência de

tipicidade objetiva.

11. Tipo subjetivo. O dolo: Teorias. E lementos subjetivos do injusto.

12. Erro de tato. Erro culposo. Erro pmvocado por outrem . Erro na desaim inante putativa.

Erro acidental. Erro na execução.

13. A culpa. ConceitO e fundementos. E1eme"tos da culpa. Formas de culpa. PresunçAo e

cornpensaçilo de culpa.

14. Antijutid icidade. Antijurfdicidade _ e material. Caráter objetivo da entijurfdicidade.

15. Cauus da '''d ''''o da antijuridicid8d. Denom inaçIo. Ilis1óIico. Causas legais e

aupraIegais. en te< objetivo das_

11. Estado da _idade. ConceitO . fundamentoe e nlqU isitos. E•••••••• do estado der. I .jrtec1e

11. Legitim ll-.. TaorIaa o _ •••. Exteaso na lÍlllitim ll dafeaa.

. 11. Outras c:auaas da ."d ••slo da antijuridieidad. Exarcicio regula- da dntto: EslIilo .

eumpli"." do _1agaI. 1_ ••• 1Q lies~. Coi_dirt •••• do e1endido.

11. A odpe"iJidada. Coiupçlo peicoI6gica o COIlCepç1o normativa da #Iidada ....

E1.IIl.nt~ e formas da~. .,.

•. 1 .'1811
'
M. Imp"l ,_ e ~. Coi :.~;_ da iP lpo•••••••••••.

- .
F•••_ •••. A d Io" '" In_

z t ••• , ~ " t ••••••• SI 11lia ~.. ., p;iI a1ó ;a i•• bic-1 . •••. • iO i-.ti~. c ... .

da irWmp,Ilat«d I ;e clim inulda. S lIIdo-nuIez.

zz . Oulras COI r;~._ podem inlür sotxa • impu1 11' 1 . e-çIoe paido.

Enáia;uaz. Menoridada. LagiIIaçIo eapecial aplicável aos ma1'1C lla.

D . Erro da tipo e da 1l'Q iIIiçIo:

24. lne>ógilli1 idadede COl'Idutadiveru. ~ irresistivel. Obeclitneia -*llu ica.

zs. Crimaa ~Iif_ pelo ••••.•Itado. P loatenn1encion.lidade.R~ sem culpa.

21. Itar C_Ia: ••••• fuM . Alr:lIIlI .101lO S e atos executivOS. f )

• Tentatrva. Conoeílll. na1uraza juridiea e e'ementos da tentativa. Esl*:ies de tentativa .

Crimes que não adm item a form . tentaCO.

• ae.'stênoa voiuntéria e orrapend_ eficaz. TentatIVa ,nidOnaa.

• ConsumaçAo. Conceito formal e matenal da COt'lsumeçêe. Momento c:oP\Sum~vo. Crime

eX8undo .
I
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:30. Unidade e pluralidade de agentes. Co-autoria. Teorias a respeito da ce><lelinqOéncia.

Form as de conaJfSO de de linqüen tes . Au to ria co la te ra l.

31. A participação nas várias espécies de crimes. Participação por omissão. Momentos de

.partic ipação . C ircunstAnc ias com un icáve is e incom un icáve is .

~2. Unidade e pluralidade de ações. Modo de sOlução. Concurso formal e material.

33 . C rim e con tinuado . Teo rias sobre o com e con tinuado . E lem en tos do crim e con tinuado .

34. Noção. teorias. fins e caracteres das penas. Retribuição e prevenção.

35. Classificação das penas. Criténos de classificação. Penas caprtals, corporais e

in fam an tes . Penas priva tivas de liberdade , pecun iárias e res tritivas de d ire rtos .

3&.Penas de reclusão e detenção. Prisão simples.

37. A pena de multa. Conceito e caractarísticas da pena de multa. A fixação e a execução da

Jena de m u ita .

38. Cin:unstâncias modificadoras da pena. Critérios de dassificação das cin:unslãncias do

a im e. A s agravan tes obriga t6rias . Agravan tes em conanso de agen tes .

39 . A re inc idênc ia . Conce ito e e lem en tos da re inc idênc ia . Espéc ies e e fe itos da re inc idênc ia .

40. As cin:unstAncias atenuantes e seus efeitos. Atenuantes obrigatórias. Atenuantes em

:cncu rso de agen tes .

41. Cominação das penas. Aplicação da pena. Cálculo da pena.

42. Conceito e natureza das medidas de segurança. Relações entre medidas de segurança e

a pena. Sistemas legislativos unrtérios e dualistas. Legalidade das medidas de segurança.

4=!. Pressupostos das medidas de segurança. A prática do crime ou fato a este equiparado. A

per1aJ los idade do agen te .

144.Formas de aplicação da medida da segurança. Medidas substitutivas e complementar da

"""a. Revogação e extinção das medidas de segurança.

45. As medidas de segurança em espécie. Classificação. Manicómio Judiciário.

estabelecimento psiquiátrico.

116.A ação penal e suas espécies. Representação do ofendido e requisição do Ministro da

Justiça. O princípio da legalidade e o Ministério Público. A ação privada. Ação nos crimes

CüIl1plexos...

41. Dos efeitos da condenação. Efertos extrapenais da condenação. Genéricos e especificos.

jIa. As causas de extinção da punibilidade. Natureza juridica e elertos da extinção da

eunibilidade. Mtvte do agente. Decadência. Perempção. Perdão judicial. Renúncia e perdão

c ia o fend ido .

49 . A prescnçáo . Conce itos e fundam en tos . O s prazos de prescrição e sua con tagem .

Suspensáo e interrupção da prescnção.

50. Retratação. Casamento com a ofendida. Reparação do dano. Anistia. Induno. Graça.

Reab ilitação .

51 . Dos crim es con tra a pessoa; dos crim es con tra o patrim ón io ; dos crim es con tra a

p rop riedade im ateria l: dos crim es con tra a o rgan ização da traba lho ; dos crim es con tra o

sen tim en to re lig ioso e con tra o respe ito aos m ortos : dos crim es con tra os costum es: dos

crim es cen tra a fam ilia : dos crim es con tra a inco lum idade pub lica ; dos crim es con tra a paz

púb lica : dos crim es con tra a fé pub lica : dos cnm es con tra a adm in is tração púb lica .

52 . D as con travenções pena is .

53 . T rá fico e uso de en to rpecen tes .

54. Juizado Especial Criminal (Lei n' 9099/95).

55 . C rim es con tra a o rdem tribu tária , econôm ica e con tra as re lações de consum o .

DIREITO PROCESSUAL PENAL

01 . P rinc ip ias fundam en ta is do P rocesso Pena l: a ) R e la tivos à ju risd ição ; b ) R e la tivos à ação ;

c ) R e la tivos ao processo .

02. O Direito Processual Penal no Brasil: Noticia histórica: O Código Vigente: Anteprojeto de

re fo rm a.

03 . A norm a processua l pena l: carac teris ticas . fon tes das norm as processua is ; in te rp re tação

das norm as orocessua is .

04 . A nerm a processua l pena l no tem po e no espaço : im ed ia tidade , re troa tiv idade e

territo ria lidade das norm as processua is .

05 . O rgan ização da Justiça Pena l: ju ízes e tribuna is ; garan tia do Poder Jud ic iá rio e dos ju izes .

06 . A Justiça Pena l no Estado do Paraná: A Le i de O rgan ização e D iv isão Jud ic iá rias do

Estado: Resolução 13/95, do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

07. Ministl\rio Público.

08. Jurisdição Penal: concerto; formas e categorias da jurisdição penal: limites da jurisdição.

09. Da competência: conceito; critérios de divisão da competência material, tarmarial e

funcional .

10. As etapas de conaetizaçAo da competência; do foro competente comum e especial.

principal e subsidiário.

11. Modl1\caçõesda competência; prorrogação e desafonlmento; conexão e contin6ncia.

12. Ques10es sobre a competência; casos uoeciais. con1Iilos. exceção.

13. Da policia judiciária; do inquérito policial; outros procedimentos investigatórios

p l1 llim inares .

14. Do procedimento e desarquivamento do inquérito policial.

15. Teorias em tomo da ação penal.

1&. CondiçOes da ação: condições de procedibilidade: dassificação das ações.

11. Ação Penal Púbiica: principios informativos.

18. Ação Penal Púbüca condicionada â representação do ofendido e â requisição ministerial.

19. AÇão Penal e Privada. Princípios informativos. Ação Penal Privada subsidiária.

20. Extinção da Ação Penal: normal e anormal.

21. Processo: concerto; sistemas processuais: tipos de processo; processo e procedimento.

22. Nawreza juridica do processo: teoria. O processo como relação jurídica.

23. Formação. suspensão e extinção do processo. Pressupostos processuais.

24. Sujeitos do processo • o juiz: impedimentos e suspensão.

25. Autor. acusado • ofendido; substituição processual: assisténcia: sujertos secundários e

aux ilia res .

2&. Dos atos processuais: condições de existéncia e validade dos atos processuais.

27. Das nulidades processuais: convalidação e saneamento.

28. A prisão no processo penal: nonnas gerais sobre a prisão.

29. A prisão em flagrante.

30. A prisão preventiva.

31. A prisão temporária.

32. A prisão especial e a domiciliar. Outras providências cautelares.

33. A li_ provisória: a fiança. A Lei n' 5.941 de 22111n3. Revogação e relaxamento de

prisão.

34. Do "Habeas Corpus".

35. Processo e procedimento: dos procedimentos em espécie: formas: dassifieação dos

procedimentos; fases do procedimento.

38. Do procedimento ordinário.

37. Do procedimento sumário: em sentido estrilo e contrevencional.

38. Dos procedimentos especiais.

39. Da acusação: imputação: denúncia e queixa; aditamento e rejeição.

40. Comunicação dos atos processuais: citação. notificação e intimação.

41. A defesa como injunção legal: defesa processual e de mérito: as exceções.

42. Dos procedimentos dos crimes de competéncia do Tribunal do Júri: notícia histórica.

Fases e carac terís ticas .

43. Da organização do júri: o juízo da formação da culpa: pronúncia, impronúnda.

desdassificação e absolvição sumária.

44 . D a preparação do ju lgam en to em p lenário ; traba lhos em p lenário . P rob lem as particu la res

do jú ri.

45 . O u tros p roced im en tos espec ia is : o p roced im en to dos crim es da com petênc ia o rig inâria

dos tribuna is superio res (de fo ro p riv ileg iado ).

46 . Dos proced im en tos inc iden ta is .

47. Da prova: teoria geral.

48 . Do ónus e da aprec iação da prova . O princ íp io do liv re conhec im en to .

49. Interrogatório e confissão.

50 . D a prova tes tem unha l. C rítica .

51 . Pergun tas ao o fend ido . R econhec im en to de pessoas e co isas , acareação , inspeção

jud ic ia l. reconstitu ição do crim e .

52 . D a prova docum en ta l; fa ls idade docum en ta l; busca e apreensão .

53. Das pericias em geral: corpo de deMo.

54 . Exam e do acusado . Exam e aiminOI~ico.

55 . Ind íc ios e p resunções fina is sobre a p rova: a legações .

56: Sen tença pena l: noções gera is ; co rre lação en tre acusado e sen tença .

57 . D a sen tença condenató ria e abso lu t6 ria .
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58. Publicação e in tim ação da sentença; e fe~os d8 sentença penal.

59. Teoria gera l dos reaJl'SOS.

80. Apelação e embargos. 'ação e en,e , rgos.

81. ReaJrso em sentido estrito e carta testemunháve l. .J t'W '~ ••...•••..,

62. Recurso ord inário constituc iona l; corre ição parcia l.

63. Recurso extraord inário . Agravo. Recurso -ex-o ffíc io . e pro testo por novo júri.

64. Extinção dos reaJl'SOS.

65. Da co isa ju lgada fonnal e materia l.

66. lim ites ob je tivos e subje tivos da co isa ju lgada.

67. Revisão da sentença e sentença condenatória .

66. Da execução penal: noções gera is, caracteres.

69. Da execução das penas em espécie .

70. Execução das medidas de segurança.

71. Incidente da execução: suspensão condic iona l da pena, liberdade condic iona l e un ificação

das penas. P risão-A lbergue. P rogressão e regressão dos reg imes de cumprim ento das penas.

n. Trensação crim ina l. Suspensão condic iona l do processo ..

D IRE ITO CONSTITUC IONAL

01. Constitu ição: conce ito : c lassificação; Poder Leg is la tivo : organ ização; a tribu ições;

processo leg is la tivo ; M in istério Público e princíp ios constituc iona is.

02. Nonna constituc iona l: supremacia ; contro le da constituc iona lidade; d ire ito comparado;

Poder Executivo ; P residencia lismo e Parlamentarismo: M in istro de Estado; D istrito Federa l:

TerritÓ rios Federa is.

03. Contro le de constituc iona lidade: s istema brasile iro ; Poder Jud ic iário ; organ ização; Estado-

Membro; competência ; autonom ia.

04. Evo lução constituc iona l no Brasil. P residente da República : poder regu lamentar; M edidas

Provisórias; União e Competência .

05. Poder Constitu in te ; Reforma constituc iona l; Supremo Tribuna l Federa l: organ ização e

competência . Munic ip io : criação, competência e autonom ia.

06. Estado Federa l: conce ito ; s istema de repartição e competência . D ire ito comparado. Poder

jud ic iário : organ ização; esta tu to constituc iona l da magistra tura . D ire itos e garantias ind iv idua is

e co le tivos: "Habeas Corpus'; m andado de segurança e mandado de in junção.

07. In tervenção federa l nos Estados e in tervenção estadual nos Municíp ios; Le is Delegadas.

06. Estado-Membro: poder constitu in te estadual; autonom ia e Iim~ções. Segurança e defesa

do Estado Democrático de D ire~o.

09. D i~os Socia is e sua efe tivação. Normas constituc iona is progremáticas e princip ios

constituc iona is vincu lantes. Justiça dos Estados. O rçamento e fisca lização orçamentária e

finance ira . T ribuna l de Contas.

10. Hermenêutica Constituc iona l. P rocesso Legis la tivo . O Pa~amento no Estado Moderno.

'11. Nonnas constituc iona is e classifICação. Adm in istração Pública : princíp ios constituc iona is e

princíp ios da isonom ia.

12. Contro le de constituc iona lidade e evo lução hist6rica no sistema brasile iro . Naciona lidade

brasile ira : cond içãO juríd ica do estrange iro . Servidores públicos. princíp ios constituc iona is.

13. Evo lução constituc iona l brasila ira ; d isposições constituc iona is transitórias; reg ime

const~uciona l da propriedade. Meio ambiente .

14. Federação brasile ire ; caracterls ticas, d iscrim inação de competência na Constitu ição de

1968. Ordem socia l: seguridade socia l; p rinc ip io da lega lidade.

15. Inconstituc iona lidade: nonnas constiluc iona ia e inconstituc iona is. Uberdades

oonstituc iona is; ju risd ição constituc iona l no .•d ire ito brasile iro e no dire ito comparado;

im unidades a incompatib ilidades pa~amentares.

16. Da deciaração de dire~os; h is1órico ; teoria jurid ica e teoria po lítica . P rincíp ios

:conslil\Jc iona is do traba lho; ordem socia l; comunicação socia l; estado de defesa e estado de

sitio .

17. Educação e cu lture ; Iim ~ções constituc iona is ao poder da tributar, ação dire ta de

declaração de inconstituc iona lidade: origem . evo lução e estado atua l.

18. Estado Democrático de D i~ ; fundamentos constituc iona is e doutrinários; ação dire ta de

constituc iona lidade.

19. Seguridade socia l: saúde, previdência socia l e assis1ência socia l; educação e cu ltura ;

in teresses dffusos e co le tivos.

20. O rgan ização dos poderes: Com issões Pa~amentares; crim es de responsabilidade do

PresiÓente da República e dos M in istros de Estado. Emenda, re forma e revisão cons1~uciona l:

a~ções na Constitu ição de 1988.
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.)IRE ITO ADM IN ISTRATIVO

01. A doutrina e jurisprudência na formação do D ire ito Adm in istra tivo . A importância da le I

como fonte do D ire ito Adm in istra tivo .

02. As d iferentes espécies de regu lamentos adm in istra tivos. As instruções. Esta tu tos e

reg imentos. Outras fontes do D ire ito Adm in istra tivo . .

03. A codificação do D ire~o Adm in istra tivo . A codificação no Brasil.

04. Os su je itos da re lação juríd iccradm in istra tiva . A personalidade de D ire ito Público . Noção

de pessoa adm in istra tiva .

05. Ap licação da teoria do órgão da pessoa juríd ica no álre ito Adm in istra tivo .

06. C lassificação dos órgãos e funções da Adm in istração Pública . Adm in istração Pública ativa

e consu ltiva .

07. A competência adm in istra tiva ; avocação e delegação de competência .

08. Ausência de competência : o agente de fa to .

09. A h ierarqu ia ; o poder h ierárqu iCo e suas manifestações.

10. Centra lização e descentra lização da ativ idade adm in istra tiva do Estado. Adm in istração

Pública d ire ta e ind ire ta .

11. A autarqu ia : natureza juríd ica . O contro le sobre a autarqu ia . C lassificações de entidades

autárqu icas.

12. Sociedade de Econom ia m ista e empresa pública . A fundação perante o D ire ito

Adm in istra tivo . Entidades paraesta ta is.

13. Descentra lização política na federação brasile ira . Poderes da União, Estados e

Munic ip ios. Adm in istração Pública Federa l, Estadual e Munic ipa l. D istrito Federa l e Territó rios.

14. A tos da Adm rn ist~ação Pública . A tos e fa tos adrr.,,'is tra tivos. E lementos do ato

adm in istra tivo .

15. Fonnação do ato adm in istra tivo . P roced imento adm in istra tivo . Va lidade. e ficácia e auto-

executoriedade do ato adm in istra tivo .

16. C lassificações dos atos adm in istra tivos. A tos simples. complexos, e compostos. A tos

un ila tera is e multila tera Is.

17. A tos vincu lados e discric ionários. O mérito do ato adm in istra tivo .

18. A to adm in istra tivo inex(stente . V ic ias do ato adm .in istra tivo : a to nu lo e anuláve l. Teoria dos

motivos detenn inantes.

19. Revogação e anulação dos atos adm in istra tivos. Reva lidação: ra tificação e conversão.

20. O contra to adm in istra tivo . Conce ito e características. Os cadernos de encargos. Os

convênios adm in istra tivos.

21. E lementos e formação de contra to adm in istra tivo . L ic itação: conce ito , modalidades e

proced imentos.

22. Execução do contra to adm in istra tivo : princ ip ios ap licáve is. Equilib rio finance iro .

23. Teorias do fa to do principe e da imprevisão. Extinção do contra to adm in istra tivo : força

maior e outras causas.

24. Contra to de obra pública . Contra to de concessão de obra e de serviço público . Contra to

de fornecimento. Outras espécies de contra tos adm in istra tivos.

25. Poder de polic ia : origem e conce ito . PoUcia jud ic iária e po lic ia adm in istra tiva . As

liberdades públicas e o poder de polic ia . P rincipa is setores de atuação da polic ia

adm in istra tiva .

28. 5erviço público : conce ito , caracteres, dassificações e garantilla ,

n. A concessão do serviço público : natureza jurid ica . Perm issAo e autorização. Regime

finance iro e duração das concessões.

28. Extinção da concessão de serviço público . Reversão dos bens da concessão.

29. Bens públicos: dassificações e caracteres jurid icos. Natureza jurid ica do dom ín io público .

30. Dom in io púb lico h idrico . Regime juríd ico das águas públicas. Mar territo ria l e p la ta forma

continenta l. Dom ín io público aéreo.

31. Dom ín io público terrestre : terras públicas.

32. Dom in io púb lico terrastre : v ia . púb licas e e linhamento; cem~rios; portos.

33. U tilização dos bens públicos: perm issão e concessão de uso; ocupação; a foramento e

concessão de dom ín io p leno.

34. Regimes jurid icos especia is: jaz idas e m inas: quedas d 'água.

35. Um itações adm in istra tivas; zoneamento.

36. Zonas fortificadas e de fronte ira . reg ime jurid ico das flo restas. Bens do patrim ónio

h istórico e artis tico naciona l: tomb""'ento .

37. Servid6es adm in istra tivas. Requis ição da propriedade privada. Ocupação temporária .



4 3 . O c:::m rc:e oa a,lvldaoe f~nancelra CO Estaco, O Tribunal ae Comas no Brasil e suas

diSCiplinar.

5 3 . Aposentadona: espéCies. Dem issão e exoneração. Outras modalidades de vacância dos

CURITIBA, 43
• FEIRA, 2010811997

ACÓRDÃO N° 7718,
liVRO: CM. 47,
FLS: 185/189,
DATA DO JULGAMENTO: 04/08197,
DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, A UNANIMIDADE DE VOTOS,

INDEFERIU O PEDIDO.

PROCESSO DE CONCURSO N° 00.2746-4, DE RIBEIRÃO CLARO,
REQUERENTE: JUIZ DE DIREITO DAQUELA COMARCA.
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO PARA
PROVIMENTO DO CARGO DE CONTADOR, PARTIDOR, DISTRIBUIDOR,
DEPOSITÁRIO PÚBLICO E AVALIADOR JUDICIAL DA COMARCA DE RIBEIRÃO
CLARO,
RELATOR: DES, OTO LUIZ SPONHOLZ
ACÓRDÃO N° 7719,
LIVRO: CM. 47,
FLS: 190/193.
DATA DO JULGAMENTO: 04108197.
DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, A UNANIMIDADE DE VOTOS, JULGOU
PREJUDICADO O PEDIDO.
PROCESSO DE CONCURSO N° 00,3930-<;, DE PARANAVAI.
REQUERENTE: VICENTE PRIZON JÚNIOR.
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO PARA
PROVIMENTO DO CARGO DE ESCRIVÃO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL DA

COMARCA DE PARANAVAI,
INTERESSADO: JUiZO DE DIREITO DAQUELA COMARCA.
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ
ACORDÃO NO7720.
LIVRO: CM. 47.
FLS: 194/197,
DATA DO JULGAMENTO: 04108197,
DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, A UNANIMIDADE DE VOTOS, JULGOU

PREJUDICADO O PEDIDO.
PROCESSO DE CONCURSO NO97.274-8, DE FOZ DO IGUAÇU.
REMETENTE: JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FÓRUM.
ASSUNTO: PROVIMENTO DE UM CARGO DE AUXILIAR DE CARTÓRIO CRIMINAL PJ~,
N ivEL 6, DO QUADRO DE AUXILIARES DA JUSTIÇA DA COMARCA DE FOZ DO
IGUAÇU,
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ
ACORDÃO NO7721.
LIVRO: CM. 47.
FLS:1981203

DATA DO JULGAMENTO: D4I08I97.
DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, À UNANIMIDADE DE VOTos,

HOMOLOGOU O CONCURSO.
PROCESSO DE CONCURSO NO97,306-0, DE LONDRINA.
REMETENTE: JUIZ DE DIREITO DA VAAA DE EXECUÇOES PENAIS E
CORREGEDORIA DOS PRESiDIOS DAQUELA COMARCA.
ASSUNTO: PROVIMENTO DE SEIS CARGOS DE AUXILIAR DE CARTORIO DA VARA
DE EXECUÇOES PENAIS E CORREGEDORIA DOS PRESIDIaS DO QUADRO DE
AUXILIARES DA JUSTIÇA DA COMARCA DE LONDRINA.
RELATOR: DES, aTO LUIZ SPONHOlZ.
ACORDA0 N' 7722.
LIVRO: CM. 41,

DIÁRIO DA JUSTiÇA
FLS: 170/174.
DATA DO JULGAMENTO: 04/08/97.
DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, A UNANIMIDADE DE VOTOS,
INDEFERIU O PEDIDO.
PROCESSO DE CONCURSO N° 94.1455-4, DE CORONEL VIVIDA.
REQUERENTE: EDíLlA CAMARGO BARROZO.
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO PARA
PROVIMENTO qo CARGO DE CONTADOR, PARTIDOR, DISTRIBUIDOR,
DEPOSITARIO PUBLICO E AVALIADOR JUDICIAL DA COMARCA DE CORONEL
VIVIDA.

INTERESSADO: Juízo DE DIREITO DAQUELA COMARCA E CAETANO BERNARDO DA
SILVA NETO.

RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N° 7716.
LIVRO: CM. 47.
FLS: 175/179.

DATA DO JULGAMENTO: 04/08/97.

DECISÃO: O CONSELHO OA MAGISTRATURA, A UNANIMIDADE DE VOTOS,
INDEFERIU O PEDIDO.

PROCESSO DE CONCURSO N° 94.1467.8, DE ARAPOT!.
REQUERENTE: MÁRCIA REGINA DE OLIVEIRA LOYOLA.

ASSUNTO: PRORROGAÇAO DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO PARA
PROVIMENTO ~O ~ CARGO DE CONTADOR, PARTIDOR, DISTRIBUIDOR,
DEPOSITARIO PUBLICO E AVALIADOR JUDICIAL DA COMARCA DE ARAPOT!.
INTERESSADO: JUIZO DE DIREITO DAQUELA COMARCA.
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N° 7717.
LIVRO: CM. 47.
FLS: 180/184.
DATA DO JULGAMENTO: 04/08/97.
DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, A UNANIMIDADE DE VOTOS,
INDEFERIU O PEDIDO.

PROCESSO DE CONCURSO N° 00.2702.2, DE ANTONINA.
REQUERENTE: ELlMARI RAMOS RODRIGUES.

ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO PARA
PROVIMENTO DO CARGO DE ESCRIVÃO nf] CRIME DA COMARCA DE ANTONINA.

INTERESSADO: JUiZO DE DIREITO DAQUI.LA COMAqCA
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.

formas procecimentais

MAGISTRATURA

3 8 /9 7

Z? ;.,~ ..l.~,~ ,..~~ .,"" •.•••.•••.••..•••.'s

RElAÇAO H ,o

CJNS~~~O DA

cor \~1teresse social: :":15tona. :oncelto e fundamento juridico.

DIViSA0 DO

PUBLlCACÃO DE ACÓRDÃO!!

PROCESSO DE CONCURSO",o 94150.9. DE TERRA BOA.
REQUERENTE: LUIZ CARLOS, IARR01'
ASSUNTO, PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO PARA
PROVIMENTO DO CARGO DE ESCRIVÃO DO CIVEL DA COMARCA DE TERRA BOA,
INTERESSADO: JUiZO DE DIREITO DAQUELA COMARCA.
RELATOR: DES, OTO LUIZ SPONHOLZ
ACÓRDÃO N° 7714,
LIVRO: CM • 47,

FLS: 165/169.
DATA DO JULGAMENTO: 04108197,
DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, A UNANIMIDADE DE VOTOS,
INDEFERIU O PEDIDO.
PROCESSO DE CONCURSO N° 94,4Bd-5, DE WENCESLAU BRAZ.
REQUERENTE: HUGO TIMM ALVES,
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO PARA
PROVIMENTO DO CARGO DE CONTADOR, PARTIDOR, DISTRIBUIDOR,
DEPOSITÁRIO PÚBLICO E AVALIADOR JUDICIAL DA COMARCA DE WENCESLAU
BRAZ,
INTERESSADO: JUiZO DE DIREITO DAQUELA COMARCA.
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ
ACORDÃO N° 7715,
LIVRO: CM • 47,

~;:lrn"c:: r"'nl~('QS

5 -4 . Pr::::esso e proceOlmento adm iniStrativo. A instânCIa adm inIstrativa. Representação e

reClamação aam lnlstratlva.

5 5 . Centrei e rr:terr:o da AdminIstração. PedIdo ce reconsideração. Recurso hierarquico próprio

e Im ::repno. Prescr:ção aam lnlstratlva

UI"C.I I U .t:.U :.1 rURAL

1. Dcs Org<105 aa Justiça E!eltoral.

2. E!eições maJoritárias e proporcionaIS.

3 . Do crocesso eleitoral. alistamento ce eieltares. registro de candidatos. votação. apuração e

J1ctomação.

4. Das l:ieleglbllidades (Lei Compiementar 64. de 18 de mala de 1990).

5 . Da ação de Impugnação ce regIstro oe canaidatura.

6. Da Investigação judicial eleitoral ou representação jurisdicional eleitoral.

7. Da ação oe Impugnação ce mandato eletIVO

8. Dos cnmes eleItoraiS.

9. M ln:steno Público Eleitoral.

~a.~) l :? 1 Orçsr:::.a dos Partlocs P"lit;cos lLel 9096. de 19 de setembro oe 1 9 9 5 ) .

p á g . 28

5 1 . ~ .• .e!!cs cos ::..m :;lcnanos C iJ b l i r .( ) : : ' ~ .

: : .? ~ ,: ,- c : .> 'r~ : 'I~ ':" .- - :~ r :p::~.3 :',,:~c:Gné3ncs

3tnbt.::ções

44. E VOIUçãO ~:stonca e funaamentos Juridícos da responsabilidade patrimonial do Estaco.

Teorias SUCjet'vas e cOJetlvas.

45. A responsaollidaoe ç:atnmonlal por atos da Administração Pública no direito brasileiro. O

CÓCI90 C:vil e a Constltuição_ Ação regressIva contra o agente responsavel.

46. Agentes cuol1ccs Servidor e funCionaria publico. Natureza juridica do emprego publico. O

regIme juriolco aos funcIona nos pubhcos no Brasil. Estatutos geraIs.

47. Especies ce cargos cublicos e categonas de funcionários. Processos de seleção de

funcõor:anos, O concurso modalidades e efeitos.

48. O ato de nomeação: natureza juridlca. Posse e exercicio do cargo publico. Outras formas

de provImento dos cargos Dubhcos.

49. Funclonáno efetivo; o estágio probatório e a garantIa da estabilidade.

5 0 . Deveres positivos e negatIvos dos funCiona nos publicas. Teonas a respeito do dever de

Obediência

38 .. ':" . :e s a c r : :~ :a : j : : c . : r ctrlioace c ú b l ic a ; c : : :m c e r íOe fundamento juridico.
I
!9. = ~ :c c :J ~ IT 'e ~ t :s aO~Ir:~S'tratlvo e jUCIC:81 r :a c e s a c rc o n a c ã o p o r utilidade aública, A

I . - . d' ~ R;~ce:;'::aca~ _ esaorconacao cor :o n a e lrelto ce extensao. ,etrocesso. A chamaaa
I' .

:e s a : r : : i 'a ç .à : ,~c:reta

a o . . ; . :e s a c r :c n a c ã c
I •

~~cceclrr:er::cs aO:";":iõ ':lsua:IVQe :uclC lal
I .

~1. Sistemas ce COntrO le JUrisD icional da Admimstração Pública.
I ,

42. O ccn,fc,e .:CS 8,05 aam lnlstratlvos pelo Pocer JudiciáriO :,
e s c e c : ': ic a s , A crevia e x a u s tã o a a via adm inistrativa.



DESPACHOS - VICE-PRESIDENTE
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0070850-1/01

LONDRINA

4A VARA CIVEL

I AGROPECUARIA PINHEIRO OA SANTA

INACIA LTDA
I EDERALDO SOARES

MAURO ZARPELAO

OERCIO RODRIGUES DA SILVA
PROJETO VALTELLINA AGRO-PECUARIA
LTOA
WILMAR EPPINGER
ALTIVO JOSE SENISKI
NEGA SEGUIMENTO

de 1997 (.1 CELSO ROTOLI OE MACEOO

ORDEM PROCESSO

0011 '4088 -7 , '..•.= .

008Q924-5/0c.

0080356-1/01

0070850-1/01

0089924-5/02-

0 (,7431 j-S /(d

009176Ç '-2 '02

OOc;S062-7/02

0095062-7/02

009408e-7/02

0097651-2/01

0090763-9/02-

0095212-7/01

0099123-1/01

0097651-2/01

0094241-4/02

0091587-3/01

0098929-9/01

00708S0-1/01

0087210-8/01

0094241-4/02

0070850-1/01

0094241-4/02

00945qC'-2/01

0097651-2101

0089924-5/02

007431!-5/01

0087210-8/01

0094241-,,"/02

0095212-7/01

OOQ4089-7/02

0095212-7/01

O(094590 -2 /0 i

OC ,Q176 (;-2 /0C :'

0094088 - i,.C ''::

009605;;'-'=/0:

0\J743~ ;-5/0i

0096054-:;'/01

(h j91S e"-3 /( ' 1

009()76?-9/02

0094241- .••/(,;:

009Q123-1/0:

0096319-5/0c

0094088-7/02

0091760-2/02

0099240-7/01

0080356:-1/01

0089924-5/02

0087210-8/01

0091587-3/01

0087210-8/01

0091760-2/02

0095062-7/02

0090763-9/02

0080356-1/01

0099240-7/01

0087210-8/01

0070850-1/01
0089924-5/02

00803Sb-1/ OI

0098929-9/01

0080356-1/01

0096054-9/01

0098929-9101

0096319-~/02

007't311-5/01

00992"0-7/01

009~e41-4/02

0094590-2/01

0094'590-2/01

0087210-8/01
00960'54-9/01

0074311-5/01

0070850-1/01

ooq
005

003
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005

002

008

012

012

000

016

006

013

018

016

010

007

017

001
004

010
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010

011

016

005

002
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013

011

ooa
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014

002
O i4

007

006

010

01E

015

009

008

OI"
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005

aO"
007

004

008

012

006

003

019

004

001
aos
003
017

003

014

017
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002

019

010
011

011
004

014

002

001

ADVOGADO
ADVOGADO
EM CONCLUSAO
Em 17 de julho

ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO
RECORRIDO

001 •PROCESSO

COMARCA

VARA

RECORRENTE

INDICE DE PUBLICACAO

RECURSO ESPleIA~ eIVE~

AD ',10GADO

ADROALDO JOSE GONCALVES

ALDO JOSE KAUL

ALMIR TADEU BOTELHO

ALTIVO JOSE SENISKI

AMADEU LUIZ DE MIO GEAR A

AMILTON DOMINGUES DE MORAIS

ANGELA ESTOPILIO SILVA ~RANCO

ANTONIO SBANO

ANTONIO SBANO JUNIOR

CARLOS ROBERTO FERRAPEZI ~

CARLOS ROBERTO TAVARNARG

CARMEM LUCIA SILVEIRA RAMOS

CELIA REGINA MARCOS PEREIRA

CESAR LUIZ TAVARNARO

CIRO ARAUJO LIMA

DANIEL HACHEM

DELIa DE JESUS SOUZA

DERCIO RODRIGUES DA SILVA

DJALMA SIGWALT

EDEGARD AUGUSTO CRUZZARA LESSNAU

EDERALDO SOARES

EDILSON JOSE SANCHES

EDSON CARLOS ~EREIRA

EVARISTO CHALBAUD BISCAIA

FERNANDO GUSTAVO KNOERR

~REDERICO ~~OR~JDORFER NETO

GUSTAVO ROBERTO DE SA PEREIRA

HARRY ~RANCOIA

HUDsor~ CARLOS 11EDEIROS GUIMARAES

IDEVAL INACIO DE PAULA

ISMAEL JOSE DEZANOSKI

JOAO CARLOS r'lESSIAS JurHOR

JOAO CASILLO

JOAO EDMIR DE LIM~ POPTEL~

JORGE LUIZ RDSKOSZ

JOSE ANTUNES TEIXEIRA

JOSE AUGUSTO CARr'jEIRO ANDRADE

JOSE IV ~ I~ GUIMARAES PEREIRA

JUAREZ JOSE DA SILVA

JUAREZ XAVIER KUSTER

JUBRAIL ROMEU AReENIO

JULIO CESAR RIBAS BOENG

LINCOLN "FAGUNDES

LUCIANA PIGATTO MONTEIRO

LUDQVICQ ALBINO SAVARI5

LUIZ CARLOS D'AGQSTINI

LUIZ RODRIGUES WAMBIER

LUIZ RUBENS 005 REIS
MARCELLO CESAR PEREIRA FILHO

MARCIA REGINA RQDACOSKI

MARCOS AUGUSTO MALUCELLI
MARIA MERCEDES UBA

MARILIA AZAMBUJA DE PAULA PIOVESAN

MATEUS PEDRO TURRA

MAURICIO PESSOA

MAURO VIOTTO

MAURO ZARF'ELAO
MILTON LUIZ eLEVE KUSTER

MONICA FRANCO BRESOLIN BO~L

OLDEMAR MARIANO

PAULO DA CUNHA BaAL
RICARDO LUIZ RIOS BRANDAO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
ROSANA CHRUSCINSKI
RUBENS CARLOS BITTENCOURT
RUI GERALDO CAMARGO VIANA
RUY BARBOSA CORREA FILHO
SACI BONATTO

SEBASTIAO DA SILVA FERREIRA
SIDINEI CANDIDO ALMEIDA
VITAL MAURICIO COGO

WALTER DA COSTA

WILMAR EPPINGER

DIVISA0 DE PROCESSO CIVEL

Cur~ iba . 15 de agos lo de 1997 .

RELACAO No. 114 3

Curitib a . 14 de agoslo de 1997 .

'a i (}1I~~.g8
1 t~n~ /

SECA0 DE RECURSOS AOS TRIBUNAIS SUPERIORES

V ald ir de P au la , m atrícu la 11 . S457. A gen te de S erv iço s G era is n iveI A -4 . do

Q uad ro de P essoa l da S ecre ta ria deste T ribuna l. p a ra substitu ir C íce ro F ranc isco

G om es, nas funções de chefe da S eção de R eceb im en to e E xped ição . da D iv isão

de P ro toco lo G era l e A rqu ivo . do D epartam en to A dm in is tra tivo . du ran te o período

de afastam en to do titu la r.

CUR IT IBA ,4 a_ FE IRA , 20 /08 /1997 D IÁR IO DA JUST IÇA

FLS : 204 /212 . (

DATA DC JULGAMENTO : 04 /08 /97 .

DEC ISÃO : O CONSELHO DA MAG ISTRATURA , À UNAN IM IDADE DE VOTOS ,
HOMOLOGOU O CONCURSO .

PROCESSO DE CONCURSO N ° 97 .326 -4 , DE SANTA HELENA .

REMETENTE : JU IZ DE D IRE ITO D IRETOR DO FÓRUM .

ASSUNTO : PROV IMENTO DE UM CARGO DE OF IC IAL DE JUST iÇA PJ-I, N lvEL 6 , DO

QUADRO DE AUX IL IARES DA JUST iÇA DA COMARCA DE SANTA HELENA .

RELATOR : DES . O TO LU IZ SPONHOLZ .

ACÓRDÃO N ° 7723 .

L IVRO : CM - 47 .

FLS : 213 /221 .
DATA DO JULGAMENTO : 04 /06197 .

DEC ISÃO : O CONSELHO DA MAG ISTRATURA , À UNAN IM IDADE DE VOTOS .

HOMOLOGOU O CONCURSO .

PROV IMENTO DE CARGO - SERVENTUÁR IOS N ° 97 .029 -0 , DE MAR INGÁ

REQUERENTE : JU iZO DE D IRE ITO DA COMARCA .

ASSUNTO : REMOÇÃO AO CARGO DE ESCR IVÃO DA VARA DA INFÀNC IA E DA

JUVENTUDE DA COMARCA DE MAR INGÁ

RELATOR : DES . O TO LU IZ SPONHOLZ

ACÓRDÃO N ° 7724 .

L IVRO : CM .47 .

FLS : 222 /225 .

DATA DO JULGAMENTO : 04 /08197 .

DEC ISÃO : O CONSELHO DA MAG ISTRATURA , À UNAN IM IDADE DE VOTOS , IND ICOU

PARA COMPOR A USTA TR lpUCE ANGELA VAZ DALLA COSTA , M AR IA DE FÁT IM A

DE CARVALHO PEDRO E CÉLIA GARC IA DA S ILVA .

RECURSO CONTRA IMPOS iÇÃO DE PENA D ISC IPL INAR N ° 96 .1611 -9 .
RECORRENTE : L . F . A . C .

RECORR IDO : CDRREGEDOR GERAL DA JUST iÇA .

RELATOR : DES . NEW TON LUZ .

ACÓRDÃO N ° 7725 .

L IVRO : CM - 47 .

FLS : 226 /229 .

DATA DO JULGAMENTO : 23 /06 /97 .

DEC ISÃO : O CONSELHO DA MAG ISTRATURA , POR MA IOR lA DE VOTOS , DEU
PROV IMENTO AO RECURSO .

o Ju iz P residen te do T ribuna l de A lçada do

E stado do Paraná . u sando das a tribu ições que lhe

são con fe rid as po r le i. e tendo em v ista o con tido

no p ro toco lado sob n . 63574 /97 . reso lve :

DES IGNAR

P O R T A R I A N . Z59/97

I DEP~TAM ENTO JUD IC IÁR IO I
1 l..__ D_I_V_ IS ."Ã_O _DE_P_R_O_C_E_S_S_O_C_Í_V_E_L __ 1

I===T=R= IB=U=N=A=L=D=E=A=L=Ç=A=D=A=== I

I A :_T_O _S_D_A_P_RE_S_ ID _E_
A

N_C__ IA I
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ICHR lST1ANE lOREIRO DA COSTA Tknco ~

'VENINA ROSA DOS SANTOS AgcwQdor~ gt'I'8 ia

CURITIBA, 4"_ FEIRA, 20/08/1997
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I M_IN_I_ST_E_' R I_O_P_Ú_B_L_IC_O I
RESOLucAo N'" 978

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA 00 ESTADO 00 PARANÁ. no uso das atribuições que lhe são

conferidas por lei, e tendo em vista o vencido no protocolo nO 0CJ07f52l97-PGJ/SUBSEDE e na Resolução rf

0267197-CSMP, resolve

RETIFICAR

~'t1ML
~T~AD ILHE ABILHOA

Proc:urador de JusUÇII

Dlmor-Gend

a Resoluçêo nO 102, de 24 de janeiro 1997, que mandou incorporar ao acervo, do Doutor CELSO JAIR

MAlNARDI, RG . n° 3.347.764-31Pr., Promotor de Justiça de entrência final, da comarca de Curitiba, com

funçOes de SubstituiçAo em Segundo Grau, lempo de cento e oitenta (180) dias, relativo ao dobro da

licença especial não usufruida, para declarar que o período incorporado refere-se ao quinquênio

compreendido entre 09105190 a 09105195, e não como constou.

Curitiba, 04 de agosto c;'9 1997.Q
I ~ \h ~~J\V"\~,f-,.

~MPIO DE SÁ sono MAIORNE
Procurador-G eral de Justiça

RESOLUÇÃO N° 0983

ATO N° 096/97

o PROCURADOR GERAL DE JUSTiÇA 00 ESTADO DO PARANÁ, no .uso das ~tribui~e~ que lhe

sAo conferidas pelo art. 114, ~~, da Constituição Estadual, e t~ndo em vIsta o artJ9~ 24.mClso 111,da

Lei nO6.174. de 16 de novembro de 1970 e o artigo n° 12 da Lei na 11.455, de 10 de Julho de 1996.

I. NOMEIA

MARCIA TODESCHINI, RG. nO 4.730.110-6, para exercer em comissão, o cargo de Assistente,

slmbolo l-C. da estrutura do Ministério Público do Estado do Paraná, a partir de 08 de agosto de

1997.

o PROCURADOR-GERAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuiçOes que

lhe são conferidas por Lei, resolve

DESIGNAR

I _ o servidor ALBERI JÚNIOR PIRES, RG. n° 4.694.42~8IPR., para subs1l1uir o servidor PAULO

ROBERTO SILVA LARA. no cargo em comissão de Assistente, slmbolo 2-C. durante suas férias,

no periodo de 22 de julhO a 19 de agosto do fluente ano.

11 _ o servidor JORLEI DA ROCHA MARCONDES, RG. nO 3.993.751-vPR., para substituir o

servidor ALBERI JÚNIOR PIRES, no cargo em comissão de Assistente, slmbolo J..C, no penodo

de 22 de julho a 19 de agosto do fluente ano.

Curitiba. 06 de a.9osto de 1997. ,9
nó""! ::.'"~h\';'1' ". , ...,.J
v \;'I~ illíô 'DIi sÁ ~~TrO ' ~~R 'NET

Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.117

II.APLICA

à servidora constante do item I, a gratificação pelo exerclcio de tempo integral e dedicaçAo

exclusiva, no percentual de 100% ( cem por cento). a partir de 08 de agosto de 1997.

Curitiba, 07 de agosto de 1997.(J
M ,J ~ 'ih ~~\PIvvVV'Nl./
V 'b~~PIO DE SÁ sono MAIORNE~

Procurador-Geral de JustIça

1 E_D_IT_l\_I_S_JU_D_IC_I_A_I_S 1

I COMARCA DE CURITIBA I
o D IRETOR-GERALDA PROCURADORIAGERAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DO PARANÁ ,00 uso
das atribuições que lhe são delegadas pela ResoluçAo nO 1.135. de 10 de outubro de 1996, de

conformidade com os oficios n-S 184 e 186/97 do Departamento de Recursos Humanos e Laudo Médico

expedido pela Jun1a Médica do Hospital da Polícia Militar. resolve

COMARCA DE CURITIBA - PR

OITAVA VARA CRIMINAL

ED ITAL DE INTIMAÇÕA DA V iTIMA : TF.-

REZA CRISTINA ARAÚJO , COM PRAZO Df

30 D IAS.

LÚCIA DE PAULA ESPINDOLA, MM. Juiza de Direito, e constando dos

autos que a vitima encontra-se em lugar incerto e não sabl(1o, é

A DOUTORA MARIA LÚCIA DE PAULA F.S-

PINDOLA , M Il. JU iZA DE D IREITO DA

OITAVA VARA CRIM INAL, COMARCA DE

C tm IT lBA , CAPITAL DO ESTADO DO PA -

NA FORMA DA LEI, ETC •••

FAZ SABER, a todos quantos o ore-

sente F.dltal virem, ou dele conhecimento tiverem, Que nOR autos

de Ação Penal 01 93.0260-0, que a Justiça PÚblica desta ComRrca

move contra: GEORGES IBRAHIM KHOURI, filho de Ibrahlm Khourv e

Ivette Khoury, foi determinado Dor despacho deRte Juizo, Intl~

se a vItima: TEREZA CRISTINA ARAÚJO, ~or edital com orazo de 30

dias, para dizer se tem lntereR8e no prosseguimento do feito.

Havendo interesse deverá formular a necessária representaçRO,

MARIAde acordo com o artigo 9i da Lei 9.099/95. Em 04/0B/97,

CONCEDER

RETIFICAR

a Portaria nO 115197. que con~ftll a servidora MARIA ANGÉUCA iASBIK JARRUS. RG. n.

4.725.114-1/PR.. licença médica, 11" • -erlodo de 16 a 31 de julho do corrente ano. transformandc>se em

licença maternidade. no perlodo de 'ó de julho a 16 de novembro 1997, tendo em vista os termos do

Laudo Médico acima especifteado, suosequente à licença médica.

Currtiba,04;;:~ f~
DAR~ CADILHE~IU lOA

Procurador de JíuItiça

O lm or..Q era1

PORTARIA N° 0119

. O D lRETOR-GERAL DA PROCURAOORIA GERAL DE JUSTIÇA 00
E~"ADO 00 PARANÁ , no uso das atribuiÇ lles que lhe são delegadas pela Resolução nO 1135de 10
d~ outubro de 1996 e tendo em vista o contido no protocolado nO 14S3197.SUBSEDEIPG J resol~e

*republicada por incorreçlo

à ",,,idora C !:"VD IA . ~AR11NS, RG . 0° 4.019.703-0 . Auxiliar Técnico , L icença Especial de

no\enta (90) dias. relativa ao qU lnquêmo compreendido entre 15 de abril de 1990 a 14 de abril de

1995, para ser usufru ída em época oportuna, a critério desta Procuradoria G eral de Justiça. nos lennos
00 ArtIgo 247, parâbJf8fo único. da Lei nO 6. 174nO. de 16J1lnO .

C~~=4L
DARTAGNAN CAD lLHE ABILHOA

Pl'O e1InM Ior de J"'ÍÇ Il

D imor-G eral


	00000001
	00000001
	00000001
	00000001
	00000001
	00000001
	00000001
	00000001
	00000001
	00000001
	00000001
	00000001
	00000001
	00000001
	00000001
	00000001
	00000001
	00000001
	00000001
	00000001
	00000001
	00000001
	00000001

